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NETmundial discutiu os rumos da governança global da Internet, no Brasil

Internet das coisas
Redes já existentes passarão 
a conectar-se à Internet.

Direito ao 
esquecimento
Como equilibrar liberdade de 
expressão e privacidade?

Internet e telecomunicações
Serviços como VoIP e vídeo sob 
demanda não devem ser 
confundidos com Telecom.

Para onde vai a
Internet
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Curso a distância (EAD):  
   Ensino teórico e prático:  
56 horas de curso,  em 7 semanas
(ipv6.br/ead)

e-learning: 
   Introdução gratuita ao IPv6
(ipv6.br/curso)

Curso básico:
   IPv6 básico para redes 
de campus (com ênfase em 
serviços) (32h)  

   IPv6 básico com ênfase 
em roteamento BGP (36h)
(ipv6.br/basico)
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Editorial
Em abril de 2014 a NETmundial, uma reunião internacional e multissetorial  para discutir 

tópicos da governança da Internet, tornou-se um marco na história da rede. Organizada pelo 
CGI.br e pela 1Net, um agrupamento de instituições técnicas e civis interessadas em discutir 
o tema da governança, a  NETMundial teve em sua cerimônia de abertura a presença de per-
sonalidades fundamentais para a Internet, como Vint Cerf e Tim Berners-Lee, e da presidenta 
Dilma Rousseff, que aproveitou a oportunidade para assinar publicamente o Marco Civil da 
Internet. Esses são alguns dos destaques desta edição da revista .br.

Outra discussão conceitual importante e interessante que esta edição traz é a distinção 
entre um “serviço de telecomunicação” e um “serviço Internet”. O Brasil já em 1995 mostra-
va um claro entendimento desses dois conceitos e essa foi uma das molas propulsoras do 
desenvolvimento da Internet no país.

Para ficar no radar de todos, trataremos um tópico nascente e cada vez mais presente: 
Internet das coisas. Com todos os dispositivos da vida comum ligados e comunicando-se pela 
rede, uma série grande de consequências e impactos será fortemente sentida na vida das 
pessoas. É tempo de discutir essa questão e tentar deslindar os contornos de seu impacto.

O direito ao esquecimento aparece em artigo e matéria que pretendem levantar a discussão 
sobre esse tema atual: o que é, exatamente, o “direito de ser esquecido”? Quais os limites 
entre esse eventual direito e o de manter a história, lembrar, arquivar. Qual a intersecção entre 
eles, a censura ou a liberdade de expressão? Não é um tema apenas da Internet, mas a rede 
o traz com ênfase devido à quantidade imensa de conteúdos que armazena e à facilidade 
de buscá-los e tê-los ao nosso alcance.

A influência das Tecnologias de Informação e Comunicação na escola, o desafio de legislar 
sobre uma rede global, e como e por que uma medição neutra da qualidade de serviços na 
rede ajuda tanto usuários da Internet quanto as próprias prestadoras de serviços de teleco-
municações são outros assuntos apresentados nesta edição. 

Por fim, uma entrevista com uma figura central que ajudou a solidificar os alicerces da 
Internet no Brasil: Ivan Moura Campos, mentor da conceituação da Internet na LGT, da criação 
do CGI.br, e seu primeiro coordenador. Esse registro é um documento fundamental sobre os 
primeiros passos da Internet em nosso país.

Boa leitura!
    DEMI GETSCHKO

Editor chefe
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Para onde vai a
Internet

Evento realizado no Brasil em abril  
debateu rumos e diretrizes de governança 

para a rede mundial
TexTo Carolina Silva

/ Capa
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Um evento internacional realizado no Brasil em 
abril mostrou o pioneirismo do país na defesa de 
uma Internet livre e aberta, com garantia dos di-

reitos dos cidadãos. O encontro NETmundial, sediado 
em São Paulo nos dias 23 e 24, debateu os rumos e 
diretrizes para a governança da rede mundial. 

Foram mais de 1.200 participantes, incluindo 
representantes de governos, empresários, técni-
cos, acadêmicos e membros da sociedade civil de 
mais de cem países. Durante dois dias, foram dis-
cutidos temas como responsabilidades e desafios 
do modelo multissetorial, liberdade de expressão, 
privacidade e como manter a Internet um espaço 
aberto a todos e fértil em inovação. Ao fim da con-
ferência, foi concluída uma carta de princípios para 
a governança na rede, que deve nortear as discus-
sões nos próximos eventos sobre o tema.

“A conferência foi idealizada a partir do discurso 
da presidente Dilma Rousseff nas Nações Unidas 
no ano passado, em resposta às denúncias de mo-
nitoramento e espionagem eletrônica das comuni-
cações e da Internet pelo governo americano”, afir-
mou o coordenador do NETmundial e secretário do 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, Virgílio 
Almeida. Nesse discurso, na 68ª Assembleia-Geral 
da ONU, em setembro do ano passado, Dilma rei-
terou a necessidade de se discutirem mecanismos 
globais para a gestão e o uso da Internet. 

O evento também teve como base a declaração de 
Montevidéu, assinada em outubro de 2013 por organi-
zações responsáveis pela coordenação da infraestru-
tura técnica da Internet global, que identificava a ne-
cessidade de se enfrentar os desafios da governança 

da rede mundial, e concentrar esforços para a criação 
de um modelo multissetorial de cooperação.

“A partir desse momento, o governo brasileiro, o 
Comitê Gestor de Internet no Brasil (CGI.br), várias 
organizações internacionais, e a Corporação para 
Atribuição de Nomes e Números na Internet  (ICANN, 
na sigla em inglês), trabalharam na construção 
dessa reunião com o objetivo de discutir a evolução 
dos mecanismos de governança da Internet. O 
balanço dos resultados foi claramente positivo”, 
destacou o secretário.

A importância do NETmundial pôde ser notada já 
na largada do evento, com a sanção de uma legis-
lação brasileira pioneira, que começara a ser idea-
lizada há quase sete anos. Após mais de dois anos 
em tramitação na Câmara dos Deputados, o Marco 
Civil da Internet, que se propõe a ser uma “consti-
tuição da Internet” e estabelece direitos e deveres 
dos usuários da rede, aguardava havia um mês a 
aprovação no Senado Federal.

Na véspera do evento, entretanto, o Marco Civil, 
que assegura aos usuários liberdade de expressão, 
privacidade e neutralidade de rede, foi aprovado. A 
sanção da lei pela presidente Dilma Rousseff ocorreu 
no dia seguinte, na abertura do evento, em 23 de abril. 
“Sancionar o Marco Civil neste evento foi uma coinci-
dência realmente feliz”, afirmou Virgílio de Almeida, 
que se referia à lei como “um gol importante do Brasil”. 

As violações de 
privacidade e 
comunicações são 
e continuam sendo 
inaceitáveis. Elas vão 
contra a natureza da 
Internet, que deve ser 
aberta, plural e livre.”
Dilma Rousseff, Presidente do Brasil
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“Ficou evidente a liderança do Brasil no assunto, 
confirmada pela expressiva presença de represen-
tantes de todos os setores envolvidos.”

Em seu discurso de abertura, a presidente 
destacou o caráter colaborativo de construção do 
projeto. “Esse foi um processo extremamente vir-
tuoso que levamos no Brasil. O Marco Civil estabe-
lece princípios, deveres, consagra a neutralidade de 
rede, que é uma conquista que conseguimos tornar 
consenso”, afirmou ela.

A presidente frisou 
ainda a clara opção 
do país pelo modelo 
multissetorial, que de-
fende a participação 
de governos, iniciativa 
privada, setor técnico, 
academia e sociedade 
civil na governança da 
Internet, desde que 
um setor não tenha 
mais peso do que ou-
tros na balança. Outro 
dos temas discutidos 
na conferência, por 
exemplo, era o ecos-
sistema global de go-
vernança da Internet, 
questionando-se a po-
sição privilegiada dos 
Estados Unidos em 
alguns aspectos de 
coordenação de recur-
sos via ICANN, orga-
nização responsável 
pela gestão de números de IP e endereços.

Dilma também chamou a atenção para a ne-
cessidade de diretrizes mais claras sobre a pro-
teção da privacidade na rede, relembrando as 
acusações do ex-agente da NSA Edward Snow-
den sobre o megaesquema norte-americano de 
vigilância. “As violações de privacidade e comu-
nicações são e continuam sendo inaceitáveis”, 
disse a presidente. “Elas vão contra a natureza 
da Internet, que deve ser aberta, plural e livre.”

Para Ronaldo Lemos, diretor do Instituto de 
Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro e um 
dos formuladores do texto do Marco Civil, tanto 

a aprovação do documento quanto a realização 
do NETmundial “em casa” deixam o Brasil numa 
posição de vanguarda. “O país provou comprome-
timento com uma agenda de proteção de direitos 
e de abertura da Internet. Mostrou para o mun-
do o Marco Civil e o bem-sucedido processo pelo 
qual ele foi construído”, disse. “Nesse sentido, o 
Brasil saiu vitorioso do evento e com condições 
de avançar no sentido de conduzir esse debate 

no plano global.”
O Marco Civil também 

foi elogiado pela ativista 
Nnenna Nwakanma, que 
discursou na abertura do 
evento. “Estamos aqui por-
que confiamos no processo 
da Internet mundial e na 
abordagem que o Brasil 
tem. Gostaríamos de dar os 
parabéns a todos os brasi-
leiros por isso”, afirmou ela, 
defendendo a criação de 
um Marco Civil global. 

Cofundadora do Free 
Software and Open Sour-
ce Foundation for Africa, 
Nnenna fez duras críticas 
a violações de privacidade, 
e defendeu a “Internet que 
queremos” – livre, aber-
ta, segura e fundamenta-
da na defesa dos direitos 
humanos. A ativista, que 
destacou as barreiras ao 
acesso à rede na África, 

ainda tão dificultado, foi aplaudida de pé pelos 
participantes do evento, incluindo a presidente 
Dilma Rousseff. 

Participou também da abertura o criador da 
web, Tim Berners-Lee. O físico britânico elogiou 
a aprovação do Marco Civil e defendeu uma 
carta magna de princípios para o uso da rede, 
incentivando países a adotarem legislações si-
milares à brasileira e à europeia sobre neutrali-
dade de rede. Ele também frisou a necessidade 
de garantir a privacidade: “A espionagem é ain-
da mais perigosa do que a censura, pois não a 
vemos acontecer”, afirmou. 

O Brasil mostrou 
comprometimento 
com uma agenda de 
proteção de direitos 
e de abertura da 
Internet. Mostrou 
para o mundo o 
Marco Civil e o bem-
sucedido processo 
pelo qual ele foi 
construído.”
Ronaldo Lemos,  Diretor do Instituto de 
Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro
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Carta de princípios
A discussão sobre uma carta magna de prin-

cípios para a Internet não vem de hoje. O deba-
te, que remonta ao início dos anos 2000, teve 
desdobramentos internos, como a elaboração do 
próprio Marco Civil, que tem a missão de servir 
como norte a projetos mais específicos, como a 
lei de dados pessoais.

A missão do NETmundial, portanto, era ambi-
ciosa para apenas dois dias: preparar, em con-
senso, um documento que servisse como uma 
carta de princípios para o uso e governança da 
rede. Para dar rumo às discussões, foi produzido 
anteriormente um documento base, que recebeu 
sugestões advindas de 46 países. Além de gover-
nos, como Estados Unidos, Japão, França, Índia, 
China e Rússia, colaboraram empresas, como 
Google, Microsoft e Facebook, universidades e 
participantes independentes, que puderam fazer 
suas sugestões numa plataforma on-line.

As sugestões foram compiladas numa propos-
ta inicial, dividida basicamente em duas partes: 
uma abordando princípios fundamentais para o 
uso e gestão da rede e outra mapeando o futuro 
da governança, ao discutir papéis e responsabili-
dades de entidades como a ICANN, a IANA (res-
ponsável técnica pela distribuição de endereços 

IP e pela manutenção da raiz de nomes) e o IGF 
(Fórum de Governança da Internet, da ONU). 

A conferência funcionou como uma espécie 
de exercício coletivo de revisão desse documen-
to. Um comitê técnico era responsável por ava-
liar as sugestões apresentadas antes do evento, 
além das contribuições feitas em microfone aber-
to e consolidar a carta final, nomeada Declaração 
Multissetorial de São Paulo. 

Nas sessões plenárias, era dado espaço a 
intervenções – comentários de dois minutos fei-
tos por quem desejasse participar, seguindo um 
rodízio entre quatro grupos (governos, sociedade 
civil, setor privado e academia/setor técnico). No 
primeiro dia, foram discutidos princípios. No se-
gundo, a governança da rede. Os comitês consoli-
daram então as intervenções no documento final, 
numa sala à parte aberta a outros presentes que 
quisessem acompanhar – porém, não era permi-
tido intervir. A carta final foi apresentada na ceri-
mônia de encerramento.

“Apesar de ter recebido críticas de que não 
aprofundou determinados temas, achei o docu-
mento muito bom e importante. Por anos, vários 
processos de governança da Internet tentaram 
produzir um documento similar, sem sucesso”, 
disse Ronaldo Lemos. “O NETmundial conseguiu 
fazer isso, por meio de um processo aberto. O 
documento servirá de referência para as rodadas 
futuras sobre a governança da rede.”

Os principais pontos de questionamento no 
evento foram a falta da menção expressa à ado-
ção de neutralidade de rede e da condenação 
mais explícita da vigilância em massa de dados. 
Alguns participantes da sociedade civil solicita-
ram, por exemplo, a inclusão do nome de Edward 
Snowden no documento – o que não ocorreu. 

O texto, entretanto, abordou a questão da vi-
gilância em massa: “Procedimentos, práticas e 
legislação relativas à vigilância de comunicações, 
a sua intercepção e captura de dados pessoais, 
incluindo a vigilância em massa, interceptação e 
cobrança, devem ser revistos, tendo em vista a de-
fesa do direito à privacidade, garantindo a plena e 
efetiva implementação de todas as obrigações sob 
a legislação internacional de direitos humanos”. 

A carta final estabelece que os direitos huma-
nos defendidos no mundo off-line devem ser pre-

“O documento 
enfatiza a gestão 
multissetorial da 
Internet, transparente 
e democrática, com o 
pleno envolvimento 
de governos, setor 
privado, sociedade civil, 
comunidades técnica e 
acadêmica.”
Virgílio de Almeida, Secretário de Política de 
Informática do MCTI
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servados no mundo on-line. Quanto à transição 
da supervisão da função da IANA pelo governo 
dos Estados Unidos, recomenda que o processo 
ocorra de forma gradual até setembro de 2015, 
“com a participação de todos os interessados”. 
O texto também defende o fortalecimento do Fó-
rum de Governança da Internet. “Um IGF reforça-
do poderia melhor servir como uma plataforma 
para a discussão de temas recorrentes e emer-
gentes”, diz a carta. 

Multissetorialismo
 O modelo multissetorial de governança foi 

amplamente reforçado. “O documento, o primei-
ro desse tipo aprovado internacionalmente por 
todos os setores, enfatiza a gestão multissetorial 
da Internet, transparente e democrática, com o 
pleno envolvimento de governos, setor privado, 
sociedade civil, comunidades técnica e acadêmi-
ca”, afirmou Virgílio de Almeida.

Para Carolina Rossini, advogada e diretora 
de projetos do Open Technology Institute (New 
America Foundation), o multissetorialismo traz 
transparência e estabelece um processo de par-
ticipação de várias vozes. “Precisamos pensar 
em como engajar cada vez mais gente para ter 
essa voz”, disse.

Ela destacou o painel de abertura como um 
momento “emocionante”. “Ver o Brasil posicio-
nar-se enfaticamente em prol dos direitos hu-
manos e pró-liberdade de expressão gera um or-
gulho muito grande. Isso também coloca países 
não democráticos numa posição mais difícil.” 

O texto ressalta, contudo, que os papéis e res-
ponsabilidades dos stakeholders, os diferentes 
setores envolvidos, devem ser flexíveis diante da 
situação em questão. “Em questões de cibercri-
mes, o papel predominante é dos governos”, expli-
cou Virgílio. A carta também destaca a importân-
cia da Internet para a consolidação e propagação 
dos direitos humanos, além dos problemas cau-
sados pelo monitoramento em massa, seja por 
governos ou empresas, afirmou o secretário. 

Após a apresentação do documento na ceri-
mônia de encerramento, amplamente aplaudido 
pelos participantes, apenas Rússia, Índia, Cuba 
e representantes da sociedade civil pediram a 
palavra na sessão e fizeram críticas ao docu-

mento final. “Ficamos decepcionados porque o 
documento acabou não refletindo a grandeza do 
debate que aconteceu aqui”, disse Laura Tresca, 
da ONG Artigo 19. “O saldo positivo é o processo, 
que foi interessante – experimentamos a ideia 
do modelo multissetorial na prática.”

Paulo Bernardo, ministro das Comunicações, 
considerou o evento positivo. “Foi uma discussão 
típica de uma reunião multissetorial e que envolve 
muitos pontos de vista”, afirmou ele, referindo-se 
à busca do consenso. “O problema que nos une 
é maior do que a soma de inquietações de cada 
parte”, disse o ministro no encerramento.

Fadi Chehadé, presidente da ICANN, desta-
cou a necessidade de se fazerem esforços para 
que as resoluções sejam postas em prática.  
“Devemos celebrar o enorme avanço do NET-
mundial. Mas, a partir de amanhã, a luta é pela 
implementação”, disse.
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Discussão sobre neutralidade
ficou para depois

Um dos pontos mais controversos nas discus-
sões, tanto nas sessões plenárias quanto nas reu-
niões do comitê de alto nível, foi a neutralidade de 
rede, princípio que afirma que os pacotes de dados 
devem ser tratados pelas prestadoras de serviço de 
forma isonômica, sem discriminação. O princípio está 
garantido no Marco Civil, mas foi o principal obstáculo 
para a sua aprovação.

Na sessão plenária do primeiro dia do NETmun-
dial, Alexandre Castro, representante do sindicato 
das companhias de telefonia (Sinditelebrasil), citou 
parágrafos do documento que poderiam ser interpre-
tados como uma referência à própria neutralidade de 
rede, ainda que sem citá-la. A diretiva antes do even-
to, contudo, era de abordar o assunto no documento 
sem mencioná-lo explicitamente, uma vez que não 
havia consenso sobre o tema em outros países.

O embaixador americano, Daniel Sepulveda, afir-
mou na reunião que o uso do termo “neutralidade” 
era um obstáculo à obtenção de consenso na confe-
rência e poderia ser discutido mais a fundo no Fórum 
de Governança da Internet (IGF), em setembro. Nee-
lie Kroes, representante da União Europeia, afirmou 
que, por ainda estar sendo discutido localmente em 
cada país, não seria possível obter consenso no tema 
naquele momento, apesar de se mostrar favorável ao 
princípio.  Tim Berners-Lee, criador da web, afirmou 
em seu discurso que a neutralidade é essencial para 

“manter a Internet livre de discriminação, seja comer-
cial seja política”. 

O debate ocorreu em paralelo a discussões sobre 
o tema nos Estados Unidos. No primeiro dia da con-
ferência, reportagem do Wall Street Journal afirmava 
que a Comissão Federal de Comunicações (FCC) dos 
Estados Unidos planejava propor novas regras que 
poderiam ameaçar a neutralidade. 

O documento final do NETmundial trouxe o seguin-
te posicionamento: “Houve discussões produtivas e 
importantes durante o NETmundial, com pontos dis-
cordantes sobre incluir ou não o termo ‘neutralidade’ 
na lista de princípios”. O texto sugere, então, que o 
assunto continue a ser discutido nos próximos encon-
tros da comunidade, como o Fórum de Governança 
da Internet (IGF), na Turquia, em setembro.

“Acredito que conseguimos um resultado muito 
bom. Se olharmos o documento, o princípio neutra-
lidade está lá, embora não esteja a palavra, quando 
se diz que os dados não podem ser afetados por in-
termediários e têm de seguir da origem ao destino 
livremente”, afirmou Demi Getschko, do NIC.br. 

Ronaldo Lemos, do ITS, aposta no Marco Civil 
para servir de modelo a outros países. “ Nesse terri-
tório, o Brasil tem de liderar pelo exemplo. O fato de 
termos o princípio da neutralidade consolidado no 
Marco Civil é em si persuasivo com relação a outros 
países que estão debatendo o tema, incluindo os Es-
tados Unidos”, disse.  
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Apesar do avanço  
de aplicações como VoIP  

e vídeo sob demanda, acesso 
à Internet não é serviço de 

telecomunicações

/Internet X telecom

Terratodosde ?
TexTo Carolina Silva
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O CGI.br foi criado 
para tratar de 
assuntos da Internet 
e que justamente 
não são regulados 
por não estarem 
no âmbito das 
telecomunicações.” 
Demi Getschko,  
Diretor-presidente do NIC.br

É praticamente impossível imaginar hoje o mun-
do sem a Internet. De forma avassaladora, ela 
tomou os lares, escolas, escritórios e, mais re-

centemente, os celulares de pessoas de todo o mun-
do. Em poucas décadas, a Internet, criada a partir de 
uma lógica descentralizada, transformou as relações 
entre pessoas, países e governos. Mas, afinal, quem 
dita as regras do jogo na Internet?

Criada na década de 1960 com financiamento 
militar, na época da Guerra Fria, e popularizada 
na década de 1990, a Internet no Brasil e em 
muitos países é gerida pelo modelo multissetorial 
(multistakeholder) – representantes de várias áreas 
e instituições decidem conjuntamente os rumos 
da rede. No entanto, a governança da Internet é 
sempre um tema polêmico, que impulsiona fóruns 
e debates mundo afora. Que papel tem o Estado 
na gestão da Internet? Os países podem criar suas 
próprias regras? Até onde as empresas podem ir on-
line para manter um modelo de negócio?

Perguntas como essas são frequentes na pauta 
das discussões internacionais – ainda mais acalo-
radas pela revelação dos esquemas de espionagem 
norte-americanos em junho do ano passado, o que 
levou a novos questionamentos sobre o que é de 
fato um modelo ideal de governança, que consiga 
atender aos interesses de setores tão diversos.

“O modelo multissetorial de governança da rede 
reflete não apenas o aspecto técnico de descentraliza-
ção da Internet, mas também o princípio de diversida-
de que deve pautar os próprios usos e interesses que 
recaem sobre a rede”, afirma Carlos Affonso, diretor do 
Instituto de Tecnologia e Sociedade (ITS). “A Internet 
não é apenas uma forma de comunicação ou um canal 
para o desenvolvimento de atividades empresariais. 
Ela é, na verdade, a soma de todas essas perspectivas 
e, por isso, a melhor maneira de organizar a sua gover-
nança é aquela que leva em consideração todas essas 
formas de compreender e usar a Internet.”

A fim de dar voz aos diversos setores envolvidos 
na Internet foi criado em 1995 o Comitê Gestor da 
Internet (CGI.br), que é responsável por dar diretri-
zes e coordenar as iniciativas de Internet no país. 
Ele não é uma agência reguladora; apenas formula 
princípios, indicativos e dissemina boas práticas, 
num modelo que hoje é considerado paradigma 
mundial de governança da rede.

Das formas de arranjo de gestão pelo mundo, o 
modelo multissetorial tem sido cada vez mais aborda-
do em fóruns que debatem a Internet. “Em 2011, por 
exemplo, antes da realização da reunião dos gover-
nos dos países integrantes do G8, a França foi sede 
de um encontro entre governos e empresas de tecno-
logia para debater temas sobre o futuro da regulação 
e da governança da rede”, diz Affonso. 

Ele menciona também a Conferência Mundial de 
Telecomunicações Internacionais, que ocorreu em 
Dubai, em 2012, na qual alguns países defenderam a 
inclusão de assuntos relacionados à Internet na pau-
ta, enquanto outros foram contrários. O mundo das 
telecomunicações é normalmente regulado, enquan-
to o da Internet é livre.

No Brasil, pela Lei Geral de Telecomunicações 
(LGT), de 1997,  o acesso à Internet é considerado 
um serviço de valor adicionado, e não um serviço de 
telecomunicações, como é a telefonia fixa; logo, não 
está sob a responsabilidade da agência nacional do 
setor, a Anatel.

Já em alguns outros países, sobretudo os que ti-
veram acesso mais tardio à rede, como algumas na-
ções africanas, a Internet é considerada um serviço 
de telecomunicações, estando assim sob a coorde-
nação de agências reguladoras do governo – diferen-
temente do Brasil. Em 2011, o CGI.br publicou sua 
resolução sobre a possibilidade de revisão da Norma 
04/95, do Ministério das Comunicações, que obriga 
a contratação de provedor de Internet para conexão 
de usuários de banda larga fixa. O documento reite-
rou a posição do CGI.br favorável à manutenção da 
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Norma 04/95, reforçando que a conexão à Internet 
é um serviço de valor adicionado, à parte da rede de 
telecomunicações, que lhe oferece suporte. 

“A definição dessa fronteira, entre telecomunica-
ções e SVA, por vezes é disputada. O CGI.br foi criado 
para tratar de assuntos da Internet e que justamente 
não são regulados por não estarem no âmbito das te-
lecomunicações”, afirma Demi Getschko, diretor-pre-
sidente do NIC.br. Para lançar um serviço na Inter-
net não é necessário obter concessões ou licenças 
– diferentemente da criação de uma operadora de 
telefonia ou de um canal de televisão, por exemplo. 
Segundo Demi, esse caráter de barreira baixa de en-
trada é que permitiu a rápida ascensão de diversos 
provedores e serviços, disseminando a Internet rapi-
damente no país.

“É muito difícil abrir uma estação de TV, pois são 
necessárias muitas licenças, de espectro, de antena, 
de transmissor. Mas é trivial abrir um sítio na Inter-
net ou um streaming de um vídeo gravado em casa 
com uma máquina portátil”, compara. “Esse é um dos 
grandes trunfos do novo mundo, e achamos importan-
te que essa liberdade seja preservada.”

Mas as fronteiras podem ser nebulosas – ainda 
mais pela dinâmica viva da Internet, que tende cada 
vez mais a oferecer ferramentas que mesclam diferen-
tes serviços numa só plataforma. Hoje, não só é pos-
sível como banal acessar a Internet pelo celular, ou 
mesmo fazer uma ligação para o outro lado do mundo 
ou assistir a uma série usando sua conexão de rede. 

“Acredito que nenhum setor deva passar a ter mais 
ou menos responsabilidade, nem mesmo a Anatel. A 
busca pelo consenso e pela conciliação de ideias é 
sempre o caminho mais difícil e árduo, mas tende a 
ser o mais sólido depois de alcançado”, afirma Marce-
lo Bechara, representante da Anatel no CGI.br. 

Um exemplo de união de forças, relembra Becha-
ra, foi a “Gerência de Porta 25” – medida tomada a 
fim de diminuir o número de spams enviados a partir 
do Brasil. Carlos Affonso explica a articulação feita 
na época: “Se hoje o Brasil vem despencando no 
ranking de países que mais enviam spam no mundo, 
muito se deve ao esforço do CGI.br, que contou com 
o apoio não apenas de empresas de telecomunica-
ções, mas também de entidades do setor, como a 
Anatel, que recomendou o procedimento, além ainda 
do Ministério da Justiça, que congregou as entidades 

de defesa do consumidor para explicar as vantagens 
em se adotar essa medida”.

Neutralidade
No entanto, inevitavelmente, há pontos de diver-

gência. Um deles, aponta Bechara, é a neutralidade 
de rede – conceito defendido no recém-aprovado Mar-
co Civil da Internet. Criada em 2009 e amplamente 
debatida em diversos setores, a lei visa a garantir prin-
cípios e direitos fundamentais para o acesso à Inter-
net no Brasil.

Definida como o “coração do projeto” por seu re-
lator Alessandro Molon (PT-RJ), a neutralidade é um 
dos pontos mais discutidos da proposta e, por isso, foi 
o principal entrave da votação. O princípio diz que as 
operadoras não podem discriminar conteúdo, termi-
nal ou serviço – todos os usuários devem ter acesso à 
Internet de maneira livre e igualitária. Logo, não pode 
ser mais rápido ou fácil acessar uma plataforma do 
que outra na Internet.

Se num primeiro momento o conflito era polarizado 
apenas nas posições a favor ou contra a neutralidade, 

O modelo multissetorial 
de governança da rede 
reflete não apenas o 
aspecto técnico de 
descentralização da 
Internet, mas também o 
princípio de diversidade 
que deve pautar 
os próprios usos e 
interesses que recaem 
sobre a rede.”
Carlos Affonso, Diretor do Instituto de 
Tecnologia e Sociedade (ITS)
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a discussão foi ganhando novas nuances. O Ministério 
das Comunicações, por exemplo, afirmou defender a 
neutralidade de rede, mas manifestou seu desejo de 
que a Anatel fosse o órgão responsável por fiscalizar 
o cumprimento do princípio e de suas possíveis ex-
ceções. Uma das versões do projeto do Marco Civil 
chegou a indicar o CGI.br como responsável pela re-
gulamentação das exceções da neutralidade, mas a 
redação final conferiu essa responsabilidade ao Exe-
cutivo, por meio de decreto.

Para Getschko, a defesa do princípio é indispen-
sável para a manutenção de uma Internet livre que 
propicie inovação. “Quando eu contrato um provedor 
de acesso, eu não quero que ele me diga se eu devo 
ler e-mail ou rede social; da mesma forma que, quan-
do eu vou a uma banca de jornal, não quero que me 
digam para ler esta revista ou aquela. Eu posso es-
colher a revista que quero comprar, o jornal que eu 
quero ler e o canal a que eu quero assistir”, diz

Contrariamente ao que é muitas vezes divulgado, 
a neutralidade não proíbe as operadoras de oferecer 
diferentes pacotes de velocidade. Alterações no texto 
deixaram ainda mais claro que as empresas estão li-
vres para tocar seus modelos de negócio – “desde que 
não conflitantes com os demais princípios estabeleci-
dos”.  Portanto, seus pacotes não podem favorecer um 
tipo de conteúdo, mídia ou protocolo em detrimento de 
outro, deixando o usuário livre para acessar o que qui-
ser na rede seja qual for a conexão que tiver.

De acordo com Getschko, os pacotes de trata-
mento diferenciado, com restrição a certo tipo de 
mídia, por exemplo, podem até ser prejudiciais às 
operadoras no longo prazo: “Se o usuário nunca 
pode assistir a nada no YouTube porque sabe que 
sua conexão não lhe dá direito àquilo, ele nem sabe 
se quer ou não aumentar sua conexão ou expandir 
sua banda. Então, operadoras que geram pacotes 
manipulados podem até estar jogando contra o 
próprio interesse”, explica.

Ele afirma ainda que não apenas o conteúdo não 
pode ser restringido, mas o protocolo. “Não se sabe o 
que pode ser criado na Internet amanhã. No início da 
década de 1990, por exemplo, não havia web. O http 
que usamos hoje é um protocolo sobre outro, o TCP 
(Protocolo de Controle de Transmissão). Se não tivesse 
acesso a protocolos novos abertamente, talvez o usuá-
rio nem ficasse sabendo da criação da web”, afirma.

Outro exemplo é o VoIP, que permite que sinais 
de áudio, como uma chamada telefônica, sejam 
transformados em digitais e transmitidos pela In-
ternet – o que acontece em aplicações como os 
populares Viber e Skype. “O VoIP foi criado sobre o 
IP. Se alguém impedir o VoIP, restringe um serviço 
criado a partir da rede; ou seja, impede que alguém 
que tenha inventado algo novo consiga ter sucesso 
na rede e possa disponibilizar seu produto a outras 
pessoas”, diz Getschko. Para ele, as operadoras 
precisam apenas garantir a banda, sem entrar no 
mérito do tipo de conteúdo ou protocolo que estão 
transportando e sem minar serviços que até podem 
ser concorrenciais aos seus, como o VoIP.

Para Bechara, por causa das mudanças ocorridas 
na Internet e pela criação de ferramentas como essas, 
a Anatel precisa estar presente nas decisões. “Com 
o processo de convergência tecnológica, a Internet, 
maior plataforma de comunicação, está substituin-
do meios tradicionais de telecomunicações, como o 
telefone, pois já é possível fazer isso via VoIP. Temos 
o conteúdo audiovisual por assinatura, a banda larga 
e a comunicação de dados, que está se tornando o 
serviço mais importante”, diz.

Bandeira
O governo brasileiro permanece como defensor 

do modelo multissetorial de governança na rede. Mas 
coexistem diversas visões sobre o modelo. Bechara, 

Defendemos 
uma governança 
multissetorial, regida 
por tratados e 
outras resoluções 
reconhecidas por 
todas as partes, em 
todo o mundo.” 
Paulo Bernardo
Ministro das comunicações
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ESTRUTURA EM 
CAMADAS DA INTERNET

representante da Anatel no CGI.
br, defende que o comitê assu-
ma por vezes uma postura mais 
prática. “Uma atuação menos 
propositiva e mais operacional, 
para que o CGI.br sirva de braço 
de interlocução com áreas técni-
cas, governo, setor empresarial e 
sociedade civil”, diz.

Para ele, essa necessidade 
decorre de a Internet ter adquiri-
do um caráter mais comercial nos 
últimos anos, fugindo do espectro 
acadêmico em que foi concebi-
da. No entanto, Eduardo Parajo, 
presidente do Conselho Consul-
tivo da Associação Brasileira dos 
Provedores de Acesso, Serviços 
e Informações da Rede Internet 
(Abranet), acha que é necessário 
ter cautela quanto ao viés econô-
mico, para não minar a liberdade. 
“A Internet foi concebida para ser 
um modelo distribuído sem restri-
ções, livre, democrática, aberta. 
Quando um interesse econômico 
ameaça se sobrepor, começa a 
dar confusão – atrapalha as pes-
soas que usam a Internet, as em-
presas, todo mundo”, diz.

Para o ministro das Comu-
nicações, Paulo Bernardo, o 
modelo multissetorial é o que o 
Brasil deve não apenas seguir, 
mas defender, como o fez na 
conferência global NETmundial, 
que ocorreu nos dias 23 e 24 de 
abril.  “Há esferas de ação que 
pertencem aos governos, como 
combater crimes, por exemplo. 
Há outras esferas de ação em 
que o governo pode e deve ficar 
de fora. Defendemos uma gover-
nança multissetorial, regida por 
tratados e outras resoluções re-
conhecidas por todas as partes, 
em todo o mundo”, afirma.

PADRÕES TÉCNICOS 
 (TCP/IP, DNS, etc)
Camada de rede  de transporte

INFRAESTRUTURA DE   
TELECOMUNICAÇÕES
Camada de  rede física

CONTEÚDO E  
PADRÕES  DE APLICAÇÃO
Camada de rede  de aplicações



16 |  | OUTUBRO | 2014

A Internet das coisas promete 
revolucionar setores como saúde, 

energia e transportes

conexões por toda parte
TexTo Roberto Rockmann

/Iot
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E o que acontece quando tudo estiver conec-
tado? A Internet das coisas começa a ga-
nhar espaço nos quatro cantos do planeta. 

Essa nova tendência vai aumentar o número 
de dispositivos físicos da Internet, enquanto a 
virtualização de redes vai aumentar o núme-
ro de dispositivos virtuais a serem adminis-
trados. Isso exigirá maior escalabilidade da 
rede, demandará maior e melhor infraestrutura 
para que o Brasil possa acompanhar esse movi-
mento e trará mais preocupação com seguran-
ça dos dados. 

Um dos primeiros sinais do avanço da Inter-
net das coisas no Brasil é a adoção gradual das 
smart grids (redes inteligentes de energia elétri-
ca). Estudo da Agência Brasileira de Desenvolvi-
mento Industrial (ABDI) estima um investimento 
de R$ 3 bilhões no segmento em 2013 e 2014. 
Um exemplo é o da CPFL Energia, que vem ins-
talando 25 mil medidores em usuários de redes 
de alta tensão e equipando parte expressiva da 
frota operacional com sistemas de geolocaliza-
ção e tablets. 

“Essa telemedição e a melhor gestão das 
equipes móveis permitem que tenhamos um 
acompanhamento em tempo real das nossas 
operações. Ao ganharmos tempo em desloca-
mento, temos mais produtividade”, analisa o 
diretor de engenharia da CPFL Energia, Paulo 
Ricardo Bombassaro. Com as redes inteligen-
tes, as falhas são detectadas automaticamente, 
reduzindo o tempo de resposta, o que diminui o 
tempo sem energia do cliente. As redes automa-
tizadas também ajudam a empresa em zonas 
urbanas altamente povoadas. Como se sabe 
onde está o problema, pode-se traçar a melhor 
rota para as viaturas de manutenção, reduzindo 
perdas de tempo em congestionamentos. 

Com massa maior de informações precisas, 
as concessionárias terão outros desafios. “A 
preocupação com segurança será crescente, 
com foco em quatro pontos: confiabilidade das 
informações, confidencialidade, integridade dos 
dados e disponibilidade do serviço”, afirma o 
engenheiro Alberto Egon Schaeffer, professor do 
Instituto de Informática da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS). Ele ressalta que 
não apenas a segurança dos medidores inteli-
gentes será importante, mas também a da rede 
em que as informações trafegam. “Com a me-
dição mais apurada, é possível constatar uma 
baixa no consumo de energia fora do padrão, o 
que poderia indicar que o cliente está de férias, 
uma informação que, capturada em algumas 
mãos, poderia levar a um ataque presencial à 
residência do consumidor.”

O engenheiro entende que o avanço das re-
des inteligentes traz outros questionamentos. A 
coleta de informações mais detalhadas sobre 
os consumidores enseja preocupações jurídi-
cas. “Uma corte holandesa julgou que a cole-
ta de informações dos medidores inteligentes 
pode contrariar a lei dos direitos humanos da 

A Internet das 
coisas e o conceito 
de cidades 
inteligentes muitas 
vezes se misturam. 
Há muitos impactos 
sociais que poderão 
vir disso, permitindo 
a prevenção 
de situações 
catastróficas ou o 
desenvolvimento de 
aplicativos na área 
de saúde.”
Lisandro Granville,  
conselheiro do CGI.br
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União Europeia que protege a privacidade, o que 
mostra a complexidade desse novo mundo.”

Máquina a máquina
As operadoras de telecomunicações estão 

de olho na tendência que vai movimentar ampla 
cadeia de negócios. Estudo da Cisco prevê que 
a Internet das coisas terá um valor econômico 
mundial de US$ 14,4 trilhões em uma década, 
sendo que cerca de 50% estarão nas conexões 
máquina a máquina, com destaque para as áreas 
de energia elétrica, saúde e transportes.  

Em abril, a Telefônica lançou na cidade pau-
lista de Águas de São Pedro, a cerca de 200 
quilômetros da capital, sua primeira cidade di-
gital no país. Os resultados servirão de modelo 
para a implantação de projetos semelhantes 
em território paulista e em outras regiões do 
Brasil. A operadora está investindo mais de R$ 
2 milhões na iniciativa. A primeira fase do pro-
jeto, concluída no início do ano, contemplou as 

obras de substituição da antiga central telefô-
nica, com equipamentos de tecnologia supera-
da, por cinco modernos e compactos armários 
de fibra óptica em pontos diferentes na área 
urbana do município.  Com a instalação dos ar-
mários alimentados por fibra, a oferta de velo-
cidades mais altas de banda larga estende-se 
para toda a cidade. 

A velocidade de conexão pode chegar a até 25 
megabits por segundo (Mbps), comparada aos 10 
Mbps disponíveis anteriormente. É o passo inicial 
de um novo perfil de negócios em que a empresa 
está de olho. “Estamos passando de uma rede 
que conecta pessoas para outra rede de conexão 
entre máquinas, e isso significará integrar deze-
nas de bilhões de acessos a mais, o que cria um 
novo mundo”, ressalta o presidente da Telefônica 
Vivo, Antônio Valente.

Para se posicionar nesse novo mundo, a em-
presa está observando várias oportunidades, 
como cidades digitais e aplicações em saúde e 
educação. Em Águas de São Pedro, a Telefônica 
Vivo oferece sistema de iluminação inteligente 
para áreas públicas, monitoramento de segu-
rança e de trânsito, além de controle e disponi-
bilidade de vagas em estacionamento nas vias 
públicas. Na área de saúde, a digitalização abre 
espaço para uso de dispositivos móveis e aplica-
tivos. Será possível, por exemplo, fazer a gestão 
on-line das consultas e acompanhamento da evo-
lução clínica do paciente.  “Nosso foco estratégi-
co é ser uma Telco Digital; não basta oferecermos 
infraestrutura para conexão.”

Estamos passando 
de uma rede que 
conecta pessoas 
para outra rede 
de conexão entre 
máquinas, e isso 
significará integrar 
dezenas de bilhões 
de acessos a mais, 
o que cria um novo 
mundo.” 
Antônio Carlos Valente,  
presidente da Telefônica Vivo
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US$ 14,4 trilhões
é o valor econômico que deve ser gerado pela  

Internet das coisas no mundo em uma década,  
sendo 50% pelas conexões entre máquinas, de 

acordo com a CiscoUS$ 10 bilhões
foram vendidos no ano passado em relógios,  

óculos e produtos médicos inteligentes, e esse 
valor deve triplicar até 2018, segundo a IHS

Universidades em rede
A Internet das coisas tem envolvido igualmen-

te uma ampla rede de universidades no Brasil. 
Um dos principais projetos é o CIA² (Construindo 
Cidades Inteligentes), que reúne mais de 30 pes-
quisadores de 18 instituições de ensino no país. 
“O projeto se propõe a construir uma infraestru-
tura de instrumentação, computação e comuni-
cação para cidades inteligentes. Isso abrange 
desde a aquisição dos dados urbanos brutos, 
por meio de tecnologias de redes de sensores e 
Internet das coisas, à comunicação e ao acesso 
a esses dados através de diferentes tecnologias 
e protocolos de redes sem fio, incluindo a cons-
trução de aplicações que se beneficiem de toda 
essa infraestrutura”, diz Aldri Santos, professor 
da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e um 
dos pesquisadores que participam da ação, ini-
ciada em 2011.  

Uma das partes do projeto está sendo feita 
no interior de São Paulo por pesquisadores da 
Universidade de São Paulo (USP) do campus de 
São Carlos. O Departamento de Águas e Energia 
Elétrica (DAEE) autorizou a instalação de uma 
rede de sensores sem fio num rio que corta o 
município. Os dados coletados são enviados para 
um servidor e transmitidos para uma central, da 
qual um software envia alerta sobre enchentes 
por mensagens de SMS para telefones celulares 
de moradores cadastrados no sistema em fase 

de testes. Além dos alertas, o protótipo permite 
que qualquer internauta tenha acesso aos dados 
usando a interface do Google Maps, que permiti-
rá aos sistemas de GPS criar rotas alternativas.

“A Internet das coisas e o conceito de cidades 
inteligentes muitas vezes se misturam. Há mui-
tos impactos sociais que poderão vir disso, per-
mitindo a prevenção de situações catastróficas 
ou o desenvolvimento de aplicativos na área de 
saúde”, afirma Lisandro Granville, conselheiro do 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). Mas 
o avanço traz desafios. Hoje a maioria dos aces-
sos na rede é integrada por usuários e máquinas. 
Na Internet das coisas, o contato entre máquinas 
crescerá exponencialmente. 

O universo digital no mundo está dobrando 
a cada dois anos e se multiplicará por dez entre 
2013 e 2020 – de 4,4 trilhões de gigabytes para 
44 trilhões de gigabytes, segundo o estudo EMC 
Digital Universe. Isso terá impacto sobre as esca-
las virtual e real. “Haverá uma pressão por mais 
infraestrutura para que os dados trafeguem, e o 
Brasil tem características particulares de geogra-
fia que tornam a tarefa ainda mais complexa”, 
aponta Aldri Santos. 

R$ 3 bilhões
devem ser investidos em redes elétricas inteligentes 

no Brasil em 2013 e 2014, segundo a ABDI
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O professor da UFPR acredita que o desafio 
no Brasil será estabelecer uma infraestrutura de 
comunicação composta por diferentes tipos de 
redes integradas e que suportem a transmissão 
deste grande volume de dados urbanos que se-
rão coletados e que muitas vezes precisam ser 
tratados em tempo real. “Essa infraestrutura de 
comunicação deve considerar, ainda, que as cida-
des brasileiras apresentam diferentes perfis. As 
infraestruturas de comunicação existentes preci-
sam ser adequadas em razão de condições espe-
cíficas como zonas urbanas altamente povoadas, 
grandes quantidades de rios e período de chuvas 
presentes nas cidades”, observa. 

Aldri Santos ainda avalia que as infraestrutu-
ras de comunicação devem ser compostas por 
equipamentos eficientes em energia e de prefe-
rência alimentados por energia “verde”, já que, 
em situações de emergência, há ausência da 
energia tradicional dos postes de luz. “É neces-
sário que os dispositivos apresentem meios de 
armazenar energia em suas baterias e utilizá-las 
de modo eficiente para prover os serviços para as 
cidades em situações emergenciais”, afirma.

A preocupação 
com segurança será 
crescente, com foco 
em quatro pontos: 
confiabilidade 
das informações, 
confidencialidade, 
integridade 
dos dados e 
disponibilidade do 
serviço.”
Alberto Egon Schaeffer, UFRGS
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Uma das novidades trazidas pelo iPhone 5 foi o 
Health, um aplicativo interno do iOS 8, o mais recente 
sistema operacional da Apple. O aplicativo permite que 
o usuário armazene diversas informações sobre sua 
saúde, como pressão arterial, qualidade de sono, con-
sumo e gasto diário de calorias. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, médicos podem receber alertas quando o 
aplicativo avaliar que o usuário não está bem. 

Aplicativos desenvolvidos por terceiros, como um 
criado pela Nike para monitorar atividades físicas, po-
dem funcionar de forma integrada ao da Apple, com um 
kit para desenvolvedores chamado HealthKit. Principal 
rival da Apple, a Samsung revelou, no fim de maio, o pro-
tótipo de uma pulseira que monitora a saúde com cone-
xão a um serviço na nuvem, permitindo que os usuários 
compartilhem suas estatísticas com desenvolvedores 
de novos aplicativos móveis de atividades físicas.

A criação dos aplicativos também tem chegado às 
escolas. Um professor da Universidade de Houston, nos 
Estados Unidos, está desenvolvendo o DermoScreen, 
ainda em fase de testes. O programa busca diagnos-
ticar lesões de pele e analisar a possibilidade de cân-
cer a partir da fotografia de alguma mancha suspeita. 
Seu índice de precisão estaria em 85%, semelhante ao 
apurado em testes visuais praticados por dermatolo-
gistas. Além do visor do telefone móvel, o aplicativo faz 
uso de um dermatoscópio, uma lente especial que cus-
ta cerca de US$ 500 e que oferece ampliação e melhor 
iluminação da área a ser analisada. 

Esses são exemplos recentes de como a Internet 
das coisas tem alterado o dia a dia de médicos e pes-
soas preocupadas com sua saúde. As vendas mundiais 
de relógios inteligentes, óculos e produtos médicos 
equivaleram a quase US$ 10 bilhões no ano passado 
e devem triplicar até 2018, de acordo com a empresa 
de pesquisas IHS. 

No Brasil, os dispositivos e aplicativos começam 
a mudar este cenário. Um exemplo está na AxisMed, 

que, em conjunto com a Telefônica, trabalha no desen-
volvimento de uma plataforma para monitoramento de 
doentes crônicos, que cria alertas, lembretes envia-
dos a tablets, smartphones e dispositivos biomédicos. 
“Essa solução permite o acompanhamento on-line das 
doenças e medicações, de forma que a AxisMed possa 
interagir proativamente, evitando intercorrências. Além 
disso, já possuímos serviços para envio de lembretes 
através de diversos canais, como SMS e e-mail, para 
realização de exames, visitas, consultas e acesso a 
medicações”, destaca Antônio Palomas, gerente de 
projetos e tecnologia da informação da AxisMed.

No Brasil, já existem dispositivos médicos, como 
glicosímetros, aparelhos de pressão e balanças, que 
têm conexão sem fio com tablets e smartphones que, 
em conjunto com os aplicativos, permitem controle 
da saúde. “Este é apenas um dos exemplos em que 
a tendência é a massificação da utilização de novas 
tecnologias. Mas isso ainda não está no dia a dia dos 
brasileiros”, ressalta Palomas. 

Em outubro, a AxisMed e a Telefônica monitoraram 
remotamente um grupo de jovens diabéticos brasilei-
ros na subida ao acampamento base do Monte Eve-
rest, a 5.350 metros de altitude. Cada participante le-
vou um kit composto por um tablet e um glicosímetro, 
ambos conectados a uma rede sem fio gerada por um 
terminal via satélite. Uma equipe multidisciplinar, com 
médicos, enfermeiros, fisioterapeutas e nutricionistas, 
acompanhou a jornada em tempo real. Ao receber os 
dados, os profissionais puderam avaliar as condições 
clínicas e gerenciar a agenda dos pacientes, incluindo 
horários de alimentação e controle de glicemia, progra-
mar alertas personalizados a cada obstáculo superado 
e enviar recomendações de dosagem de insulina.

Saúde 
na ponta dos dedos
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“Deve-se buscar um equilíbrio entre 

os interesses do autor e os interesses 

da coletividade, em prol do acesso ao 

conhecimento, e minimizando, na medida 

do possível, o papel dos intermediários 

desnecessários. O modelo tradicional das 

grandes gravadoras e editoras já não se 

sustenta mais. É necessário se reinventar, 

buscar alternativas e desenvolver uma 

nova sistemática.” 

Omar Kaminski,  

advogado especializado  

em direito digital

“Creio que a lógica da restrição do aces-so a obras protegidas por direito autoral tende a se enfraquecer na prática e, por consequência, a perder legitimidade na teoria. Em vez de insistir no caminho da proibição do uso não autorizado, o mais adequado seria exigir a formalização dos pedidos de proteção e adotar o uso livre como regra geral, com exceção para fins comerciais lucrativos.”

Paulo Rená,  
diretor do Instituto Beta para Internet e Democracia e fundador do Partido Pirata

“Eu acho que propriedade intelectual 

é muito importante. Se não proteger a 

obra, não haverá autor. Não pode ser 

tudo de graça, alguém tem de pagar 

pela obra. Por outro lado, na Internet 

temos uma solução que é o Creative 

Commons, que dá 14 tipos de licença 

diferentes. Existe latitude de expres-

são para que o autor, seja do que for, 

licencie sua obra ali dentro.”

Ivan Moura Campos,  

fundador da Zahpee

“Com a Internet, novas formas 

de uso de conteúdos passam a 

questionar a rigidez da legislação 

atual. Para muitos existe a neces-

sidade de reformas para que a 

proteção autoral não engesse a 

produção e a livre circulação 

da informação.”

José Antonio Milagre,  

diretor da Legaltech

“Felizmente, estamos transformando o 
discurso jurídico sobre proteção autoral 
no Brasil. Gradualmente, estamos superando uma visão individualista, proprietária e centrada na ‘recompen-sa ao autor’, típica dos últimos dois sé-

culos. A Internet reforçou o argumento 
de flexibilização dos direitos autorais, exemplificada pelas múltiplas licenças 

do Creative Commons, e o olhar sobre 
o interesse público desses direitos.”Rafael Zanatta, pesquisador da USP

...Proteção de direitos  
autorais em tempos  
de Internet

/o que eu acho de...
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Steve Jobs: as verdadeiras 
lições de liderança
Walter Isaacson 
(Companhia das Letras)
______
Presidente do Aspen Institute e biógrafo 
de Steve Jobs, Walter Isaacson acaba 
de publicar uma nova obra sobre o fun-
dador da Apple. Em Steve Jobs: as ver-
dadeiras lições de liderança, Isaacson 
pretende facilitar a vida de consultores, 
professores, jornalistas e escritores que, 
desde o lançamento da biografia de 
Jobs, vêm tentando tirar do livro dicas 
práticas de como se tornar um execu-
tivo de sucesso. Ao discordar da maior 
parte das lições apontadas pelos cole-
gas, o autor traz sua própria visão dos 
motivos do sucesso de Jobs. Com uma 
abordagem de admiração e respeito, 
Isaacson lista as características que, 
combinadas, resultaram na genialidade 
de quem ele considera um dos maiores 
inovadores dos Estados Unidos. 

Collective genius: the art and 
practice of leading innovation
Linda A. Hill, Greg Brandeau, 
Emily Truelove e Kent Lineback 
(Harvard Business Review Press)
______
Qual o segredo da inovação? Para Linda 
Hill, professora de Harvard; Greg Bren-
deau, ex-diretor de tecnologia da Pixar; 
Emily Truelove, pesquisadora do MIT, e 
o executivo Kent Lineback, a chave para 
que uma empresa se torne inovadora 
está na liderança. Na visão dos autores 
de Collective genius (ainda sem título em 
português), as pessoas lideradas e mo-
tivadas corretamente são o diferencial 
competitivo das empresas capazes de 
inovar. No livro recém-lançado, os auto-
res utilizam histórias reais de grandes 
empresas como Google, Pfizer e eBay 
para explicar o papel dos líderes na cria-
ção da cultura da inovação corporativa, 
deixando claro que, mais do que criati-
vidade e diversão, o processo inovador 
depende de muito trabalho duro e da 
disposição para aceitar erros, e descobrir 
como resolver problemas. 

Adeus, Facebook: 
o mundo pós-digital
Jack London 
(Valentina)
______
Com um tom polêmico e provocador, 
Adeus, Facebook tem por objetivo le-
var o leitor à reflexão sobre o papel 
da Internet na sociedade e nos negó-
cios atuais e questiona a longevidade 
das empresas digitais. Com dicas de 
empreendedorismo, análises sobre o 
mundo dos negócios e críticas à pos-
tura de usuários e empresários em re-
lação às novas mídias, a obra mistura 
passado, presente e visões de futuro 
do ponto de vista dos negócios digi-
tais. Composto por textos curtos (al-
guns já publicados em revistas e por-
tais), o livro é um compilado de artigos 
escritos pelo especialista em Internet 
Jack London, que traz na bagagem 
anos de experiência no mercado brasi-
leiro de tecnologia da informação.

Think like a freak: 
the authors of Freakonomics 
offer to retrain your brain
Steven D. Levitt e Stephen J. Dubner 
(William Morrow)
______
Que tal aprender a pensar como um 
guru dos negócios? É exatamente esta 
a proposta de Think like a freak, nova 
obra dos autores do best-seller Freak-
nomics. No livro, cujo subtítulo propõe 
um “retreinamento” do seu cérebro, 
Syeven Levitt e Stephen Dubner preten-
dem ensinar qualquer pessoa a desen-
volver uma forma de pensar similar à 
deles, o que, em suas palavras, seria 
pensar de maneira mais produtiva, 
mais criativa e mais racional. Com di-
cas do tipo “aprenda a dizer ‘eu não 
sei’” e “pense como uma criança”, a 
obra traz exemplos do mundo dos ne-
gócios, da política e do esporte para en-
sinar o leitor, passo a passo, a tornar-se 
mais efetivo e eficiente na resolução de 
problemas – independentemente do 
tamanho e da complexidade.  

Outubro
ICANN 51
la51.icann.org
Los Angeles, Califórnia
12 a 16 de outubro

LACNIC XXII
www.lacnic.net/web/eventos/
lacnic22
Santiago, Chile
27 a 31 de outubro

Novembro
IETF 91
ietf.org/meeting/91
Honolulu, EUA
9 a 14 de novembro

IV Semana de 
Infraestrutura da 
Internet no Brasil
nic.br/semanainfrabr
São Paulo, SP
24 a 28 de novembro

V Seminário de 
Proteção à Privacidade 
e aos Dados Pessoais
seminarioprivacidade.cgi.br
São Paulo, SP
26 e 27 de novembro

Veja mais em: 
cgi.br/eventos/agenda
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Facebook e YouTube lideram 
/ Com 63,2% da participação de visitas 
em maio de 2014, o Facebook conti-
nua sendo a mídia social preferida dos 
brasileiros. Os dados são da Hitwise, 
ferramenta de inteligência e monitora-
mento da Serasa Experian. Apesar de 
ter caído quase cinco pontos porcentu-
ais na comparação ano a ano, a rede 
de Mark Zuckerberg mantém a lide-
rança disparada, mais de 30 pontos à 
frente da segunda colocada, YouTube, 
que tem 27% das visitas. Juntas, as re-
des respondem por mais de 90% dos 
acessos às mídias sociais no Brasil, 
seguidas de longe pelo Yahoo Res-
postas, com 1,8%; Twitter, com 1,6%; 
Ask.fm, com 0,69%, e Instagram, que, 
por enquanto, tem apenas 0,65% das 
visitas. Já quando o assunto é tempo 
de conexão, o YouTube toma a lide-
rança. Os visitantes do sítio de vídeos 
permanecem, em média, 14 minutos 
e 25 segundos navegando nele, com-
parados a 13 minutos e 19 segundos 
gastos pelos usuários do Facebook. 

Velocidade de acesso / Dados do 
estudo State of Internet, realizado pe-
la Akamai, mostram que a velocidade 
média de acesso à rede no Brasil caiu 
3,1% no primeiro trimestre de 2014, 
quando comparada à do trimestre an-
terior, para 2,6 megabits por segundo 
(Mbps). Globalmente, a velocidade mé-
dia da Internet teve aumento trimestral 
de 1,8%. Na comparação ano a ano, o 
Brasil viu a velocidade média de aces-
so aumentar 23%, porcentual bastante 
próximo ao do crescimento observado 
em todo o mundo, de 24%. Em relação 
ao pico médio de conexão, a veloci-
dade do Brasil ficou em 17,9 Mbps, 
um crescimento de apenas 0,2% em 
relação ao primeiro trimestre de 2013 
e o mais baixo entre 103 países.

Tablets ultrapassam note-
books / Com menos de cinco anos 
de existência, os tablets já ultrapassa-
ram os notebooks na predileção dos 
consumidores. Segundo dados do IDC 
Brasil, as vendas de tablets no último 
trimestre de 2013 somaram 3 milhões 
de unidades, o que representa um cres-
cimento de 149% sobre o mesmo perío-
do do ano anterior. Com isso, as vendas 
desse tipo de dispositivo ultrapassaram 
as de notebooks — aproximadamente 
2,1 milhões de unidades — pela primei-
ra vez no Brasil. Se, por um lado, os pre-
ços competitivos e a versatilidade dos 
tablets vêm atraindo os consumidores, 
por outro o mercado de computadores 
pessoais (PCs) —desktops e notebooks 
— está em declínio. Números do próprio 
IDC apontam que, em março deste ano, 
as vendas de PCs caíram 37% no Bra-
sil em relação ao mesmo mês do ano 
anterior, totalizando aproximadamente 
900 mil máquinas. 

Mobile banking avança / Ao 
longo de 2013, foram realizadas 
2,33 trilhões de transações bancá-
rias via celular no Brasil, levando o 
chamado mobile banking a represen-
tar 6% do total de movimentações. O 
crescimento de 184% em relação ao 
ano anterior demonstra a inclinação 
do brasileiro pela adoção rápida de 
novas ferramentas e canais de rela-
cionamento.  Por enquanto, a maior 
parte das transações foi puramente 
consultiva. Do total das transações 
móveis, apenas 80 bilhões envol-
veram movimentação financeira ao 
longo do ano passado. O Internet 
banking, por sua vez, permanece 
sendo o principal canal transacio-
nal dos bancos brasileiros, concen-
trando 41% das movimentações. 
Atualmente, 70% das transações 
bancárias brasileiras são realizadas 
por meios eletrônicos — Internet, ce-
lular e ATMs.

Notas
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Dados aeronáuticos vão 
para a nuvem / A União Inter-
nacional de Telecomunicações (UIT) 
criou um grupo temático sobre as 
aplicações aeronáuticas da compu-
tação em nuvem, para supervisionar 
os dados de voos. De acordo com a 
entidade, o grupo estudará as ne-
cessidades vinculadas às normas de 
telecomunicações para possibilitar a 
criação de uma nuvem aeronáutica 
destinada a supervisionar dados em 
voo em tempo real e, em particular, 
aqueles que servem para proteção, 
segurança e identificação de dados 
de voos e também criar mecanis-
mos técnicos e políticas que regem 
o acesso a esses dados. O novo 
grupo estudará ainda os avanços da 
computação em nuvem e das solu-
ções de análise de dados a fim de 
determinar os casos de aplicações 
de técnicas modernas de prospec-
ção e análise de dados em tempo 
real, além de ficar centrado na ela-
boração de informes técnicos para 
alinhar as bases de normatização 
das nuvens aeronáuticas. 

1,6 zettabyte de tráfego / 
O tráfego global do protocolo de In-
ternet para conexões fixas e móveis 
deve chegar a uma taxa anual de 1,6 
zettabyte, ou seja, mais de um tri-
lhão e meio de gigabytes por ano até 
2018. O tráfego anual IP projetado 
para 2018 será maior do que todo 
o tráfego gerado mundialmente no 
período de 1984 até 2013 (1,3 zet-
tabyte). A previsão faz parte da mais 
recente edição do estudo da Cisco 
chamado de Visual Networking Index 
(VNI).  Entre 2013 e 2018, o tráfego 
global de IP aumentará quase três ve-
zes, impulsionado por fatores como 
maior número de usuários e de dispo-

sitivos na Internet, banda larga mais 
rápida e mais visualizações de vídeo. 
Em 2018, espera-se que o tráfego 
IP global alcance 132 exabytes por 
mês, o que seria equivalente a, por 
exemplo, 8,8 bilhões de telas fazen-
do streaming da partida final da Copa 
do Mundo em Ultra-Alta Definição ao 
mesmo tempo ou 4,5 trilhões de víde-
os do YouTube. A pesquisa também 
apontou uma mudança na composi-
ção do tráfego IP, com a maior parte 
sendo provisionada de dispositivos 
alternativos e não dos computadores 
pessoais (PCs). O tráfego Wi-Fi deve 
ultrapassar o de Internet a cabo pela 
primeira vez, e o vídeo em alta defi-
nição deve gerar mais tráfego que o 
de definição padrão. 

Saúde móvel em alta / Tratar 
pacientes remotamente deve gerar 
receitas na ordem de 19,4 bilhões 
de euros em 2018, de acordo com 
estimativa da Berg Insight. As solu-
ções de monitoramento remoto de 
pacientes (RPM, na sigla em inglês 
para remote patient monitoring) atin-
giram 4,3 bilhões de euros em 2013, 
incluindo as receitas de dispositivos 
de monitoramento de médicos, so-
luções de conectividade m-Health,  
e serviços de monitoramento, entre 
outros.  A consultoria também di-
vulgou que, no fim de 2013, cerca 
de 3 milhões de pacientes usavam 
algum tipo de equipamento de mo-
nitoramento remoto — com exceção 
dos pacientes que usam dispositivos 
médicos ligados para rastreamento 
pessoal de saúde. A expectativa é de 
que até 2018 o número de usuários 
de dispositivos de monitoramento pa-
ra cuidados médicos cresça a uma ta-
xa anual composta (CAGR) de 44,4%, 
para 19,1 milhões. 

Europeus lideram no IPv6 
/ Os países europeus continuam a 
liderar a adoção de IPv6 mundial-
mente, com oito deles entre as dez 
nações à frente da implementação 
da versão do protocolo internet que 
substituirá o IPv4. A Bélgica cresceu 
aproximadamente 200% no primeiro 
trimestre deste ano em comparação 
com o trimestre anterior, pulando pa-
ra o primeiro lugar, com 14% de seu 
tráfego IP rodando na nova versão do 
protocolo Internet. Segundo o relató-
rio State of the Internet, da Akamai, 
os Estados Unidos e o Peru são os 
dois únicos países das Américas que 
continuam no ranking das dez nações 
líderes na adoção do IPv6. Já o Japão 
não figura mais na lista, deixando a 
região da Ásia Pacífico sem represen-
tantes. O relatório também listou os 
20 provedores de redes que lideram 
a adoção de IPv6, tomando por base 
o número de requisições de IPv6 que 
eles fizeram à Akamai no primeiro tri-
mestre de 2014. O maior volume de 
pedidos partiu de operadores de cabo 
e redes sem fio dos Estados Unidos, 
sendo 45% deles da Verizon Wireless.

Notas
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Creative
O que é

Commons?
Confira essa e outras respostas no 

livro de Sérgio Branco e Walter Britto O 
que é Creative Commons? Novos mo-
delos de direito autoral em um mundo 
mais criativo, publicado (em Creative 
Commons, como não poderia deixar de 
ser) pela Editora FGV.

/creative commons
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Tecnologia e Empresas

Panorama 
setorial da  
Internet

Julho | 2014
Ano 6 – Número 2

Presença das empresas na  web

Em 2013, a população brasileira atingiu a marca 
de 51% de usuários de Internet — destes, 77% afir-
mam participar de redes sociais, quando considera-
das todas as faixas etárias, regiões do país e classes 
sociais.1 O dado impressiona e pressiona: a percep-
ção de estarmos cada vez mais conectados influen-
cia a forma de atuação das empresas nos meios 
digitais e incentiva uma corrida cada vez maior em 
busca de publicidade e presença na vida dos clien-
tes por meio de canais de comunicação na Internet. 

“Não se pode trabalhar apenas com folders ou 
flyers, é necessário um website para saber exata-
mente quais os serviços oferecidos, quem são os 
profissionais”, afirma André Linn, coordenador de 
cursos da Linnguagem Idiomas e Comunicação. A 
presença das empresas na web influencia as es-
tratégias institucionais de relacionamento com os 

clientes, de vendas e de marketing. De acordo com 
os dados da pesquisa TIC Empresas 2013 — que in-
vestiga a utilização das tecnologias da informação 
e comunicação (TIC) no ambiente empresarial —, a 
proporção de empresas brasileiras com acesso à 
Internet que possuem website é de 56%. 

Esse número, no entanto, varia significativa-
mente quando analisado de forma detalhada. 
Considerando o porte da empresa (número de 
pessoas empregadas), verifica-se que 89% das 
grandes possuem website. A região Norte apresen-
ta o menor percentual de empresas com website 
(35%), distanciando-se da média nacional de 56%. 
Finalmente, as companhias que atuam no setor de 
informação e comunicação despontam neste que-
sito, com 90% de presença na Internet por meio 
de um website.

Com a proliferação de ferramentas ao alcance de um clique, 
empresas enxergam espaços de aproximação com seus clientes e 
de divulgação de suas marcas. 

1 Dados da Pesquisa TIC Domicílios 2013, conduzida anualmente pelo Comitê Gestor da Internet.
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39% 
das empresas 
brasileiras com 
acesso à Internet 
possuem perfil 
ou conta em 
alguma rede 
social on-line. 

/Panorama Setorial

Quanto às atividades desenvolvidas, o caminho da divulgação institucional ainda 
é o mais seguido: dentre os recursos oferecidos via website, destaca-se a presença 
de informações institucionais sobre a empresa (92%) e a disponibilização de catálo-
go de produtos (59%), conforme indica o Gráfico 1.

GRÁFICO 1 – PROPORÇÃO DE EMPRESAS POR RECURSOS OFERECIDOS PELO WEBSITE 
Percentual sobre o total de empresas que possuem website

A presença na web tem influência no relacionamento com os clientes, que 
passam a informar-se sobre os produtos e serviços oferecidos por meio de 
canais de comunicação on-line. Para Alberto de Souza, proprietário da Casa 
de Pães do Souza, o website facilitou principalmente o atendimento telefônico, 
pois quando o cliente entra em contato já tem uma ideia do que a empresa ofe-
rece. Roberto Meirelles, sócio fundador da Inesplorato — consultoria especia-
lizada em curadoria do conhecimento —, reforça: “Conseguimos filtrar muito e 
fazer com que as pessoas que entram em contato com a Inesplorato já tenham 
um primeiro direcionamento do que elas querem e como elas desejam relacio-
nar-se. Isso otimizou muito o nosso relacionamento com novos clientes”.

Apesar dos benefícios trazidos por este contato inicial com o website, Meirelles 
alerta para o desafio da adaptação do posicionamento da empresa na web: 
“Quando eu vou a uma reunião e sei quem está do outro lado, consigo direcionar 
meu discurso para aquela pessoa. No website não há essa possibilidade. Eis o 
grande desafio: como falar com todo mundo?”. 

Além da presença na Internet por meio de website, as empresas começam 
a explorar o universo das redes sociais. Segundo a pesquisa TIC Empresas 
2013, 39% das empresas brasileiras com acesso à Internet possuem perfil ou 
conta em alguma rede social on-line, proporção que chega a 63% no setor de 
informação e comunicação. O levantamento, realizado com 6.429 empresas 
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Presença das empresas na web

As redes sociais 
são vistas como 
um ambiente de 
relacionamento 
com clientes e 
com o público 
em geral. 

brasileiras, aponta também as principais atividades realizadas nas redes 
sociais, conforme mostra o Gráfico 2:

GRÁFICO 2 – PROPORÇÃO DE EMPRESAS POR ATIVIDADES REALIZADAS NAS REDES SOCIAIS
Percentual sobre o total de empresas que possuem perfil próprio em alguma rede social on-line

Apesar do destaque dado à disponibilização de conteúdo institucional, na 
forma de divulgação de notícias (77%) ou de produtos e serviços (74%), as 
redes sociais são vistas também como um ambiente de relacionamento com 
clientes e com o público em geral. Para Linn, elas assumem um papel de di-
vulgação da escola e relacionamento com os alunos, enquanto seu website 
comunica os serviços oferecidos, como aulas de idioma.

Nesse contexto, atividades que envolvam interação com o público ganham 
espaço nas redes sociais: 74% das empresas presentes nestes canais dedi-
cam-se a responder a comentários e dúvidas de clientes, e 35% realizam aten-
dimento pós-venda ou Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC).
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A posse de 
website varia 
de acordo com 
o porte da 
empresa. Nas 
redes sociais, a 
diferença por 
porte é menos 
acentuada.

/Panorama Setorial

Quanto à frequência de postagem, o estudo aponta para um uso moderado, 
com 40% das empresas que possuem conta em rede social declarando postar 
ou atualizar conteúdo pelo menos uma vez por semana. 

Escolhas
Segundo dados da pesquisa TIC Empresas 2013, a posse de um website 

institucional varia consideravelmente de acordo com o tamanho: enquanto 50% 
das empresas de pequeno porte (de 10 a 49 pessoas ocupadas) possuem web-
site, essa proporção salta para 89% entre as de grande porte (acima de 250 
pessoas empregadas), conforme aponta o Gráfico 3.

Entre as empresas presentes em redes sociais, a diferença é menos acen-
tuada, com 37% de empresas de pequeno porte possuindo conta nestes canais 
frente a 45% das de grande porte (Gráfico 4).

 
GRÁFICO 3 – PROPORÇÃO DE EMPRESAS COM WEBSITE, POR PORTE

Percentual sobre o total de empresas com acesso à Internet

GRÁFICO 4 – PROPORÇÃO DE EMPRESAS PRESENTES EM REDES SOCIAIS, POR PORTE
Percentual sobre o total de empresas com acesso à Internet

Empresas que mantêm website e também conta em rede social correspondem a 
43% das empresas de grande porte, caindo para 24% entre as de pequeno porte. Já 
a presença exclusiva em redes sociais é a escolha de 13% das pequenas empresas, 
frente a 3% das de grande porte.
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A dinâmica do registro 
de domínio no mundo

Segundo o último relatório sobre a indústria de domínios lançado pela Verisign, 
o ano de 2013 encerrou-se com cerca de 271 milhões de nomes de domínios 
de primeiro nível (TLDs) registrados em todo o mundo, crescimento de 7,3% em 
relação ao ano de 20122.

O Panorama Setorial da Internet monitora a quantidade de nomes de domínios 
registrados mensalmente entre os 16 maiores ccTLDs3 no mundo, que contabi-
lizam registros sob o nome de países. Ainda segundo o relatório da Verisign, o 
total de registros deste tipo no fim de 2013 era de 123,5 milhões, crescimento 
de 3,3% por trimestre e 12,1 % comparado ao ano anterior.

Em 2012, 
52% das 
entidades da 
sociedade civil 
que detinham 
acesso à 
Internet estavam 
presentes na 
web por meio 
de alguma rede 
social, blog 
ou fórum.

Relatório de Domínios

Relatório de Domínios

2 Fonte: Dossiê sobre a indústria de domínios na Internet da Verisign. Volume 11, Edição 1. Disponível em: 
     https://www.verisigninc.com/pt_BR/innovation/dnib/index.xhtml
3 Sigla para Country Code Top-Level Domain, em inglês.

No que diz respeito ao monitoramento do perfil da empresa, 66% das que pos-
suem perfil ou conta próprios em alguma rede social dispõem de área ou pessoa 
responsável por essa função. Entre as empresas de grande porte (acima de 250 
pessoas ocupadas), essa proporção sobe para 82%.

Uso da web por organizações 
da sociedade civil

Em levantamento semelhante realizado em 2012, a pesquisa TIC Organiza-
ções Sem Fins Lucrativos apurou que 52% das entidades da sociedade civil que 
detinham acesso à Internet estavam presentes na web por meio de alguma rede 
social, blog ou fórum. No que diz respeito às atividades desenvolvidas nestes 
canais, 84% postavam notícias sobre a organização; 82%, sobre temas relacio-
nados à área de atuação da organização; 75% respondiam a comentários e dú-
vidas de usuários e 63% promoviam campanhas. 

Quanto ao uso de websites, 37% das organizações sem fins lucrativos com aces-
so à Internet dispunham desta ferramenta, utilizada principalmente para divulgação 
de notícias e informações sobre as atividades da entidade.

De forma geral, essas organizações estão mais presentes na web por meio de 
redes sociais, blogs ou fóruns, enquanto as empresas, por sua vez, optam princi-
palmente pelos websites.

Os estudos TIC Empresas 2013 e TIC Organizações Sem Fins Lucrativos 2012 
estão disponíveis na íntegra no site do Cetic.br (www.cetic.br).
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Entre os países com maior quantidade de domínios registrados, a primeira 
posição segue com Tokelau (.tk), com quase 24 milhões de registros no fim do 
segundo trimestre de 2014. Em segundo lugar permanece a Alemanha (.de), 
com mais de 15,7 milhões de registros. Destacamos a mudança sutil entre Suíça 
(.ch), que passou a ocupar o décimo quinto lugar com 1,87 milhão de registros, e 
Estados Unidos (.us), que caiu para o décimo sexto com 1,84 milhão de registros, 
conforme pode ser observado no Gráfico 5:

GRÁFICO 5 – REGISTRO DE NOMES DE DOMÍNIOS NO MUNDO – JUNHO/2014 

Entre os domínios genéricos (gTLDs4), os cinco principais gTLDs compreen-
deram 148,3 milhões do total de registros no segundo trimestre de 2014. O .com 
destaca-se com 114 milhões, conforme indica a Tabela 1.

TABELA 1 – PRINCIPAIS GTLDS  – JUNHO/20145 

/Panorama Setorial

Em junho de 
2014, o Brasil 
ocupava a 
oitava posição 
no ranking 
de registro 
de nomes de 
domínio no 
mundo.

4 Sigla para Generic Top-Level Domain, em inglês.
5 Fonte: http://www.whois.sc/internet-statistics/ 

Posição gTLD Domínios

1 .com 114.106.145

2 .net 15.264.797

3 .org 10.452.630

4 .info 5.778.286

5 .biz 2.672.305

Tokelau (.tk)   1°

Reino Unido (.uk)   4°

Austrália (.au)   10°

UE (.eu)   7°

Polônia (.pl)   13°

Alemanha (.de)   2°

Paíse Baixos (.nl)   5°

França (.fr)   11°

Brasil (.br)   8°

Canadá (.ca)   14°

China (.cn)   3°

Rússia (.ru)   6°

Itália (.it)   12°

Argentina (.ar)   9°

Suíça (.ch)   15°

EUA (.us)   16°

23.924.668

5.480.678

2.900.000

2.491.340

10.576.506

3.839.642

2.784.226

1.879.155

15.726.168

4.914.450

2.862.220

2.245.700

10.548.454

3.441.067

2.680.435

1.844.796
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A dinâmica do registro 
de domínios no Brasil

No Brasil, os domínios .br estão subdivididos em cinco categorias:

Os domínios genéricos correspondem a 94,5% do total de domínios regis-
trados, enquanto os domínios para pessoas jurídicas totalizam 3,2%, seguidos 
pelos registrados por profissionais liberais (1,87%), pessoas físicas (0,31%) e 
universidades (0,1%).6

O Brasil (.br) ocupa a oitava posição no ranking mundial de domínios ccTLD, que 
corresponde a 3,44 milhões de registros (ccTLDs). Na América Latina, o Brasil ocupa 
a primeira posição entre os 26 países que registram nomes de domínios, seguido 
pela Argentina (.ar), com 2,9 milhões, e Colômbia (.co), com 1,6 milhão.

GRÁFICO 6 – EVOLUÇÃO DO REGISTRO DE DOMÍNIOS NO BRASIL – JUNHO/2014

Relatório de Domínios

Na América 
Latina, o Brasil 
ocupa a primeira 
posição entre os 
26 países que 
registram nomes 
de domínios, 
seguido pela 
Argentina (.ar), 
com 2,9 milhões, 
e Colômbia (.co), 
com 1,6 milhão. 

6 Fonte: Registro.br (http://registro.br/estatisticas.html).
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Nota – A análise comparativa 
de desempenho de nomes 

de domínios ccTLDs e gTLDs 
deve levar em consideração os 

diferentes modelos de gestão 
de registros TLDs. Assim, a 

análise do ranking de número 
de registros sob os TLDs deve 

considerar a diversidade de 
modelos de negócio existentes.

Nos últimos anos, o Brasil tem apresentado crescimento mensal moderado na 
quantidade de domínios terminados em .br, conforme o Gráfico 6. Quando ana-
lisadas por trimestres, as taxas de crescimento apresentam flutuação. A taxa de 
crescimento com menor valor registrado, desde 2012, ocorreu no quarto trimestre 
de 2013 e corresponde a um crescimento de 0,5%. Ao final do segundo trimestre 
de 2014, foi alcançada uma taxa de 2,9% referente ao trimestre anterior (1,1%), 
conforme mostra o Gráfico 7.

GRÁFICO 7 – TAXA DE CRESCIMENTO TRIMESTRAL DE REGISTROS DE DOMÍNIOS 
SOB O .BR E SALDO – JUNHO/2014

O total de nomes de domínios sob o .br de 2012 a junho de 2014 passou de 
3 milhões para 3,4 milhões de domínios registrados.

GRÁFICO 8 – TOTAL DE REGISTROS DE DOMÍNIOS AO ANO– JUNHO/2014

0 0,0%

2,0%

1,0%

3,0%

4,0%

0,5%

2,5%

1,5%

3,5%

4,5%

20.000

1T-12 3T-12 1T-13 3T-13 1T-142T-12 4T-12 2T-13 4T-13 2T-14

60.000

100.000

40.000

80.000

120.000

140.000

115.315

102.174

62.895

88.068

55.337

96.914
3,5%

2,0%

2,8%

1,7%

2,9%

4,1%

Saldo Taxa de crescimento

3,8%

104.154

17.098
0,5%

1,1%
34.913

23.890
0,8%

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 D

om
ín

io
s

Ta
xa

 d
e 

cr
es

ci
m

en
to

* O dado refere-se ao segundo trimestre de 2014

2,9
2012 2013 2014*

3,0

3,1

3,2

3,3

3,4

3,5

3.085.842

3.309.240

3.441.067

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 D

om
ín

io
s 

(e
m

 m
ilh

õe
s)



2014 | OUTUBRO |  | 35

Rubens Kuhl
Nome de domínios e presença na web

A presença de indivíduos e empresas na web por meio de websites envolve a 
importante escolha do nome de domínio sob o qual serão registrados. Tais nomes 
de domínios organizam a navegação na web a partir de um endereço simples 
de se apreender, que não dependa de uma série longa e complexa de números 
ou endereços IP7, e que serão utilizados para localizar um determinado website. 

Assim, a escolha de nome de domínio é vital para o posicionamento de uma 
empresa, produto ou causa, e é tão importante quanto as definições de marca, 
logomarca e demais aspectos de comunicação entre a empresa e a sociedade. 

No Brasil, a grande maioria dos domínios registrados por indivíduos e empre-
sas brasileiras são terminados em .br, sendo que 91% terminam em .com.br8. 
Desse modo, ao buscar websites no Brasil, os brasileiros já estão habituados a 
incluir o .br nos localizadores, o que pode revelar que este tipo de domínio já está 
amplamente difundido no país. 

Apesar de os domínios terminados em .br serem apenas 1,2% dos registra-
dos no mundo, ocupando a oitava posição no ranking de ccTLD9 , praticamente 
metade10 dos domínios mais acessados por brasileiros são terminados em .br. E 
mesmo websites que não sejam terminados em .br às vezes aparecem também 
com .br, caso por exemplo de google.com.br e facebook.com.br.

Vale notar que a escolha do nome de domínio pode levar em conta outros 
fatores, além da visibilidade e alcance do nome. Determinados segmentos, como 
os poderes públicos, utilizam categorias que individualizam e identificam seus 
domínios, como é o caso de .gov.br, .jus.br, .leg.br e .mp.br. 

Outro exemplo é o uso de nomes de domínios feito por ONGs, únicas au-
torizadas a registrar .org.br, e que por isso optam pelo uso da categoria ex-
clusiva para maior credibilidade de seus programas. Mesmo nos setores que 
não contam com uso exclusivo de categorias de domínios específicas, nota-se 
uma crescente tendência por busca de identificação em categorias que melhor 
representem sua instituição. Um exemplo são os advogados e escritórios que 
adotam a categoria .adv.br. 

O registro sob o .br é uma indicação de sua origem geográfica, uma vez que  
apenas empresas e indivíduos brasileiros podem registrar domínios .br. Os nomes 
de domínio na Internet operam de forma global. Assim como os demais nomes 
de domínio, o .br opera a partir de uma raiz única que pode ser acessada global-
mente, permitindo que nos EUA, Europa, China ou qualquer outro país o .br possa 
ser acessado globalmente. 

Para registrar um domínio, acesse já http://registro.br e tome o primeiro passo 
para que seus produtos e ideias sejam conhecidos e reconhecidos!

O Panorama setorial da Internet é um relatório trimestral do Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC.br): Alexandre 
F. Barbosa, Alisson Bittencourt, Camila Garroux, Emerson Santos, Fabio Senne, Isabela 
Coelho, Luiza Mesquita, Manuella Ribeiro, Maíra Ouriveis, Maria Eugênia Sozio, Raphael 
Albino, Suzana Jaíze Alves, Tatiana Jereissati, Vanessa Henriques, Winston Oyadomari.

CREATIVE COMMONS
Atribuição  
Uso Não Comercial  
Não a Obras Derivadas
(by-nc-nd)

7 Sigla para Internet Protocol, em inglês.
8 Fonte: Registro.br (http://registro.br/
estatisticas.html).
9 Sigla para Country Code Top-Level 
Domains, em inglês, utilizado para designar 
domínios de primeiro nível de um país.
10 Fonte: Alexa 500 (http://www.alexa.
com/topsites/countries/BR)

Tire suas dúvidas
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das empresas  
utilizaram Internet  

nos últimos  
12 meses

96%

do total de empresas 
com acesso à Internet 

possuem conta ou 
perfil em rede social

39%

do total das em-
presas possuem 

website

56%
Informações sobre a empresa
(Institucional, contato, endereço, mapas)

Sistema de pedidos ou reserva
(carrinho de compras)

Catálogo de produtos

RECURSOS OFERECIDOS 
VIA WEBSITE
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dos usuários de Internet 
participam de 
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ATIVIDADES REALIZADAS NA INTERNET
% sobre total da população

dos usuários de Internet 
compartilham conteúdo, 
como textos, imagens 

ou vídeos

dos usuários de 
Internet postam 

textos, imagens ou 
vídeos que criaram

60%60% 36%36%

ATIVIDADES REALIZADAS VIA REDES SOCIAIS POR EMPRESAS
% sobre total de empresas que possuem perfil ou conta em rede social

Respondem a comentários 
e dúvidas de clientes

Divulgam produtos 
ou serviços

Vendem produtos 
ou serviços

74%

74%

37%

Publicação TIC DOMICÍLIOS E EMPRESAS 2013
disponível para download em:
www.cetic.br/publicacoes/indice/pesquisas CREATIVE COMMONS

Para mais informações, visite:
www.cetic.br
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esquecerPelo direito de

Após a decisão do Tribunal de Justiça 
da União Europeia sobre o direito ao 

esquecimento, cresce a discussão sobre o 
tema e sua influência na reputação on-line

TexTo Mariana Izidoro

/esquecimento na Internet
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Pedir para ser esquecido pode ser o mesmo 
que pedir para ser lembrado. Quando o es-
panhol Mario Costeja se tornou a primeira 

pessoa a conseguir, em maio deste ano, o direi-
to de tirar de resultados de buscas referências a 
seu respeito, o caso repercutiu e foi comentado 
no mundo inteiro. Costeja solicitou ao Google a 
remoção de links que mostravam dois anúncios 
publicados em um jornal em 1998. Na época, ele 
havia sido forçado a leiloar seus imóveis para pa-
gar uma dívida com o governo. A busca por seu 
nome no Google, anos depois, mostrava as pági-
nas do antigo jornal, agora digitalizadas, mas a 
dívida estava paga e a informação, segundo ele, 
“já não era relevante”. 

O caso foi analisado pelo Tribunal de Justiça 
da União Europeia, que considerou que as pes-
soas têm o direito ao esquecimento, como aca-
bou sendo conhecida a possibilidade de pedir 
remoção de links na Internet, mesmo que eles 
apontem para informação verdadeira. Até então, 
ações desse tipo só eram acatadas se o conteúdo 
fosse mentiroso ou ofensivo. Em instância ante-
rior, o Google havia ganhado a causa, sob o ar-
gumento de que a empresa não era responsável 
pelo conteúdo indexado pelo seu motor de busca.

Pelo mundo, o debate sobre o direito ao es-
quecimento ganhou força. Os sistemas de busca 
e redes sociais permitem que, com poucos cli-
ques, qualquer informação que conste na rede 
sobre uma pessoa, seja rapidamente recupera-
da. Mas a origem do direito ao esquecimento está 
no direito penal. “Se uma pessoa cometeu um cri-
me, após o cumprimento da pena é preciso “virar 
a página”, para não comprometer o processo de 
ressocialização. O direito ao esquecimento garan-
te que essa pena não se torne perpétua”, explica 
Juliana Abrusio, a professora de direito eletrônico 
da Universidade Mackenzie e sócia do escritório 
de advocacia Opice Blum. 

A aplicação do direito ao esquecimento no 
campo digital, entretanto, não é unanimidade e, 
mesmo quando aceita, prevalece a ideia de que 
é preciso analisar caso a caso. De um lado, há 
quem valorize especialmente a privacidade e a 
imagem da pessoa. Do outro, estão os defenso-

res da liberdade de expressão e 
de acesso à informação de rele-
vância pública. Como em diver-
sos campos da Justiça, direitos 
fundamentais entram em conflito 
e exigem interpretação. O debate 
sobre o tema se acirra em período 
eleitoral e há quem fale em risco de 
censura e manipulação. 

“O que seria mais prejudicial a 
um político? Ele buscar censurar 
qualquer comentário negativo a seu 
respeito ou ser mais tolerante e ten-
tar conviver com as críticas?”, questio-
na o advogado especializado em direi-
to digital Omar Kaminski. Ele enxerga 
duas situações: uma é a eliminação de 
menções verdadeiras sobre uma pessoa, 
mas potencialmente depreciativas; outra é 
a remoção de boatos ou informações falsas, 
exageradas. “No primeiro caso, a intenção 
de censura parece mais evidente. No se-
gundo, o exercício de um direito parece 
mais aceitável”, diz. 

Políticos e pessoas comuns, figuras 
públicas ou criminosos: para cada 
situação há uma interpretação 

O que seria 
mais prejudicial 
a um político? 
Ele buscar 
censurar qualquer 
comentário 
negativo a seu 
respeito ou ser 
mais tolerante e 
tentar conviver 
com as críticas?”
Omar Kaminski, Advogado
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do direito de ser esquecido. “Para pessoas que 
cometeram crime e cumpriram pena, não se trata 
de apagar a história, mas do direito de ser dei-
xado em paz. Já na política, o direito ao esqueci-
mento poderia dar margem para que condenados 
ou ímprobos limpassem a sua ficha no buscador”, 
diz o diretor da Legaltech, perito especialista em 
crimes digitais e vice-presidente da Comissão Es-
tadual de Informática Jurídica da OAB/SP, José 
Antonio Milagre. 

Guerrilha eleitoral
Quando a Internet ainda não tinha a importân-

cia de hoje, os esquemas para espalhar boatos 
em época eleitoral eram outros, como contratar 
pessoas para entrar em um ônibus falando mal 
de alguém. No meio digital, a ilusão do anonimato 
fomenta a criação e a disseminação de informa-
ções falsas sobre candidatos. Militantes ou pesso-
as contratadas podem espalhar imagens e textos 
falsos ou ofensivos. Com a proibição de qualquer 
propaganda eleitoral na Internet, sobra espaço 
para a disseminação de correntes de informações 
falsas, que parecem não ter remetente claro. 

 “Essa tende a ser a eleição da desinformação, 
porque já vemos muita produção de conteúdo di-
famatório e falso, de todos os lados da campanha. 
As militâncias se preocupam mais em destruir a 
reputação do adversário do que criar reputação po-
sitiva”, diz Fernando Barreto, cofundador da Web-
citizen, empresa que atua no desenvolvimento de 
projetos digitais de engajamento cívico. 

Aprovada no ano passado, a minirreforma 
eleitoral prevê penas específicas para quem con-
tratar pessoas com o objetivo de publicar mensa-
gens ou comentários on-line para ofender a ima-
gem de candidato, partido ou coligação. Quem 
contratar esse “serviço” pode ficar preso por até 
quatro anos e pagar multa de R$ 15 mil a R$ 50 
mil. Já quem aceitar fazer esse tipo de “serviço” 

pode ser preso por até um ano e pagar multa de 
R$ 5 mil a R$ 30 mil. 

Por decisão do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), no entanto, a minirreforma eleitoral (Lei 
12.891 de 2013) valerá somente nas 
eleições de 2016, pois foi aprovada me-
nos de um ano antes da realização do 
pleito de 2014. “De qualquer modo, 
aquele que se sentir ofendido 
pode entrar com pedido de 
quebra de sigilo para identi-
ficar quem está por trás da 
publicação do conteúdo. E 
esses crimes de ofensa já 
estão previstos no Código 
Penal”, diz Milagre.

O Marco Civil da Internet 
permite que instâncias mais 
ágeis, no caso os juizados es-
peciais, sejam acionados em 
casos de pedidos de remoção 
de conteúdo. 

Reputação  
na Internet

O direito ao esquecimento 
também passa pela questão 
da reputação on-line. Em res-
posta à decisão da Corte Eu-
ropeia sobre o espanhol Mario 

Se uma pessoa 
cometeu um 
crime, após o 
cumprimento da 
pena é preciso 
virar a página, para 
não comprometer 
o processo de 
ressocialização.”
Juliana Abrusio, 
Universidade Mackenzie
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Costeja, que garantiu o direito à remoção de links 
de indexadores a qualquer cidadão europeu, o 
Google criou um formulário on-line para a solicita-
ção da remoção de links. A empresa recebeu mais 
de 70 mil pedidos entre o fim de maio e o início de 
julho, para exclusão de mais de 260 mil links. Os 

casos são analisados individualmen-
te e não há garantia da exclusão 
nem prazo para tal.

Na época da decisão do Tribu-
nal de Justiça da União Europeia, 

o gigante de buscas afirmou, em 
comunicado, que “a decisão re-
quer que o Google tome decisões 
difíceis sobre o direito individu-
al ao esquecimento e o direito 
público à informação”. Na ava-
liação de Paulo Rená, diretor 
do Instituto Beta para Internet 
e Democracia, fundador do 
Partido Pirata e colaborador 
no Marco Civil da Internet no 
Ministério da Justiça, o Goo-
gle criou o formulário “para 
chamar a atenção para o 

problema e tentar ganhar a 
simpatia da opinião pública”. 

“O Google está tentando 
mostrar que o volume de pe-
didos é alto e que cumprir a 
decisão é difícil;, seu o objetivo 
é gerar mobilização contra a 

remoção”, diz Rená. Agora, 

também há a discussão sobre como – ou se – o 
Google deve informar nos resultados de buscas 
quando um link que deveria estar ali foi removido. 

No caso da decisão europeia, as figuras pú-
blicas são tratadas de maneira diferente da de 
outros cidadãos. “O direito ao esquecimento 
protege a dignidade digital de pessoas comuns, 
mas não trata de informações sobre políticos e 
pessoas públicas. A regulação da União Europeia 
exclui, especificamente, a possibilidade de de-
sindexação de conteúdos de interesse público, o 
que é uma cláusula sensata da lei”, afirma o CEO 
da Reputation.com, Michael Fertik. Fundada em 
2006 no Vale do Silício, a empresa é especialista 
em reputação on-line.

Segundo a Reputation.com, a procura por 
seus serviços cresceu após a decisão da corte 
europeia sobre direito ao esquecimento. Adicio-
nalmente às técnicas de otimização de buscas 
(SEO, na sigla em inglês), a empresa passou a 
oferecer assessoria para envio de requisições 
para remoção de links do Google. A empresa ga-
rante que sua assessoria aumenta as chances 
de sucesso na remoção do link. Chamado de Re-
putation Defender, o serviço para pessoa física 
é voltado principalmente para profissionais libe-
rais, como advogados e médicos, que dependem 
da imagem para trabalhar. O custo vai de US$ 3 
mil a US$ 15 mil por ano.

O serviço Little Birdy, da empresa britânica Hit 
Search, coleta em tempo real as menções a pesso-
as e marcas na Internet e analisa o sentimento pre-
dominante no conteúdo – se positivo ou negativo. 
Oferecido desde 2011, a procura pelo serviço sal-
tou 300% desde a decisão sobre aspectos do di-
reito ao esquecimento pela União Europeia, afirma 
um dos diretores da Hit Search, Andrew Redfern. 

Cerca de 40% dos clientes são pessoas físicas 
e o restante são empresas. “Espero que o direito 
ao esquecimento não seja usado para a manipu-
lação da imagem de pessoas públicas, uma vez 
que o espírito dessa legislação é garantir às pes-
soas de qualquer nível a possibilidade de remo-
ver informações imprecisas ou mentirosas sobre 
elas”, diz Redfern.

Pensando em 
eleições, como 
um candidato 
poderia querer 
ocultar uma notícia 
desabonadora 
sem chamar a 
atenção a ela?”
Paulo Rená, diretor do Instituto 
Beta para Internet e Democracia
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Na Internet, quando se refere ao conteúdo em 
si, os serviços do Google são alvo de dezenas de 
milhares de pedidos de remoção pelo mundo, 
conforme descreve em seu relatório de trans-
parência. O Brasil é campeão em pedidos e no 
último balanço, divulgado em meados de 2013, 
48% dos casos resultaram em exclusão. A diretriz 
da empresa é de analisar caso a caso. “O Google 
não exerce controle prévio sobre os conteúdos. A 
remoção é feita em função de ordem judicial ou 
quando há quebra das regras dos nossos termos 
de serviço”, afirma a empresa, em nota.

Diretrizes
O direito ao esquecimento no Brasil ganhou 

uma diretriz geral com a publicação do enunciado 
531 na VI Jornada de Direito Civil, realizada pelo 
Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Jus-
tiça Federal em março de 2013. Esse enunciado 
afirma que “a tutela da dignidade da pessoa hu-
mana na sociedade da informação inclui o direito 
ao esquecimento”. A justificativa diz que os danos 
causados pelas novas tecnologias da informação 
têm crescido. Ao lembrar a origem do direito ao 
esquecimento na esfera das condenações crimi-
nais, o enunciado indica que “não atribui a nin-
guém o direito de apagar fatos ou reescrever a 
própria história, mas apenas assegura a possibili-
dade de discutir o uso que é dado aos fatos preté-
ritos, mais especificamente o modo e a finalidade 
com que são lembrados”.

Após a publicação do enunciado 531, o tema 
ganhou mais força no país. Em junho do ano pas-
sado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou 
o direito ao esquecimento, nesses termos, pela 
primeira vez no Brasil. As decisões, unânimes, 
foram dadas em resposta a dois recursos contra 
reportagens da rede de televisão Globo. Em um 
deles, um homem acusado de participação na 
Chacina da Candelária, no Rio de Janeiro, solici-
tou que seu nome não fosse mais relacionado ao 
caso, uma vez que ele foi absolvido da acusação. 
Noutro, a família de uma jovem, estuprada e mor-
ta em 1958, solicitava que a história não fosse 
mais resgatada pela emissora.

A tentativa de esconder uma informação pode 
ter efeito contrário. O Efeito Barbra Streisand 
descreve esse fenômeno da era da Internet, 
inspirado no caso de 2003 da atriz e cantora 
norte-americana. Na época, ela processou um 
fotógrafo e um site que publicaram uma foto 
aérea de sua mansão, alegando seu direito à 
privacidade. Como resultado, a foto se tornou 
ainda mais popular na Internet. 
“Pensando em eleições, como um candidato po-
deria querer ocultar uma notícia desabonadora 
sem chamar a atenção a ela?”, questiona Pau-
lo Rená, diretor do Instituto Beta para Internet 
e Democracia. Segundo ele, para quem quer 
manter a privacidade, o essencial é buscar que 
o processo corra em segredo de Justiça.
No Brasil, o caso envolvendo a apresentadora 
Xuxa Meneghel também é lembrado por espe-
cialistas dentro do atual debate sobre direito 
ao esquecimento. Em uma ação movida contra 
o Google em 2010, a apresentadora solicitou a 
remoção da busca que relacionava seu nome 
a fotos sensuais e a um filme do início de sua 
carreira, em que participou de cena erótica 
com um adolescente. “Xuxa ganhou em pri-
meira instância, mas perdeu no STJ em 2012. 
O entendimento foi de que ela é uma pessoa 
pública e de que os atos do passado foram, de 
fato, praticados por ela”, diz José Milagre, dire-
tor da Legaltech. 
Mas cada decisão judicial é única. Um proces-
so atendido por José Milagre trata de uma mo-
delo que fez fotos para uma revista masculina 
e passou a ter seu nome relacionado a termos 
como “acompanhante” e “prostituta” no recur-
so de autocompletar das buscas do Google. 
“Não sabemos como o buscador, analisando 
os sites existentes, chegou a essa associação 
de palavras. É um equivoco, a pessoa está sen-
do rotulada erroneamente”, diz o advogado.

Barbra 
Streisand
Efeito
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É inegável que a Internet é um dos avanços mais 
significativos do último século e que facilitou 
a disseminação e a obtenção de informações.  

No passado, quem desejasse manter o anonimato 
precisaria somente impedir que seu nome e núme-
ro de telefone constassem das páginas amarelas 
do catálogo telefônico. Com o advento da rede, 
esse cenário transformou-se radicalmente. Usuá-
rios da Internet saltaram do desejo do anonimato 
para a mania de exibicionismo, alimentando a rede 
com cada vez mais informações, especialmente 
pessoais, aguçando, por consequência, a vontade 
de acessar informações a qualquer momento e so-
bre qualquer pessoa, na busca incessante de saber, 
vasculhar, lembrar. 

Somente agora, depois de tanta exposição, pa-
ramos para refletir: o conteúdo inserido na rede 
seria então inapagável? Inesquecível?  Haveria o di-
reito de o cidadão inibir informação referente a fato 
ocorrido em determinada época de sua vida, ainda 
que verdadeiro, impedindo que seja rememorado? 

Ressurge, então, a polêmica sobre existir ou não 
a possibilidade de impedir que atos passados sejam 
revividos, eternizados: o pretenso direito ao esque-
cimento (diritto all obllio), que não é um entusiasmo 

moderno fruto da Internet. Advém, por herança, de 
casos antigos divulgados na mídia, especialmen-
te na impressa e na televisiva. Assim, o direito ao 
esquecimento tem sua origem histórica no campo 
das condenações criminais; contudo, ganhou novo 
rumo e novos campos com o passar dos anos.

A atual polemização deve-se em parte, por se 
referenciar, de um lado, a possível falta de limites 
do excesso de informação, já que o processo bio-
logicamente comum de esquecimento foi tolhido 
pelas mídias eletrônicas, ferindo suposto direito 
fundamental do cidadão e, de outro, por se exaltar 
o esquecimento, em confronto com o direito da co-
letividade à informação, da proteção à privacidade 
e à liberdade de imprensa e expressão. 

Um caso notório motivou a mais alta corte euro-
peia a decidir pela remoção de links dos resultados 
de buscas do Google relacionados a um advogado 
espanhol. Em maio deste ano, o tribunal europeu 
acolheu o pedido feito por ele para obrigar o Google 
a retirar  a matéria do jornal La Vanguardia de 1998 
sobre uma dívida e penhora de um imóvel já quita-
dos dos resultados de busca. 

Ao acolher o pedido do cidadão espanhol, a 
Corte Europeia validou o direito de todos os ci-

O direito ao esquecimento em 
tempos de Internet

NOS CONVÉM? 
TUDO
NEM

TexTo Diego Sígoli Domingues,
Kelli Priscila Angelini Neves
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dadãos europeus requererem ao Google a remo-
ção de páginas que remetam a suas informações 
pessoais consideradas inadequadas, irrelevantes 
ou excessivas. Isso fez a empresa norte-america-
na disponibilizar um formulário a ser preenchido 
por qualquer usuário europeu para que requeira 
a remoção de links do motor de busca, ficando a 
cargo da empresa avaliar cada pedido individual-
mente. Em menos de 15 dias, o Google já tinha 
recebido mais de 12 mil pedidos de europeus 
para terem seus dados apagados da Internet.

A medida levou a uma discussão sobre o tópi-
co, trazendo, de um lado, a posição desfavorável 
à Corte Europeia sob o fundamento de que tal 
decisão seria inconstitucional por violar a liberda-
de de expressão, imprensa e comunicação, uma 
vez que não se pode apagar a história de uma 
pessoa e os resultados de buscas seriam mera 
consequência dos atos delas. O Google, apoiando 
essa ideia, alega que o buscador apenas “indexa” 
conteúdo relevante, sugerindo que o ideal seria 
remover a ofensa e não alterar os resultados das 
buscas. De outro lado, apoiando a decisão da cor-
te, defende que todos teriam o direito de exigir 
que os seus dados deixem de ser tratados e se-
jam apagados se já não forem necessários para 
fins legítimos. 

O Brasil não está fora dessa discussão. O de-
bate sobre o  direito ao esquecimento no país co-
meçou há muito com um caso não relacionado à 
Internet, ocorrido na década de 70. Um cidadão 
cometeu homicídio e cumpriu sete anos de prisão 
em regime fechado, quando foi concedida liber-
dade condicional. Em 2003, uma emissora de TV 
exibiu uma reportagem dedicada a contar a his-
tória da vítima, e, consequentemente, do crime 
e do assassino. O condenado pleiteou na Justiça 
que se impedisse a exibição do programa, porém, 
o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconhe-
ceu que a liberdade de expressão da emissora 
deveria ser garantida, já que o programa se limi-
taria a contar a história do ocorrido. 

Outros inúmeros casos relacionados ao direito 
ao esquecimento na Internet já foram julgados em 
nossas cortes. Um dos mais emblemáticos foi tam-
bém apreciado pelo Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro, em ação em que uma pessoa submetida 
a concurso público foi acusada de “colar” em uma 
das provas; a suspeita de fraude ganhou as páginas 
dos jornais e ampla divulgação na Internet. Anos 
depois, a candidata notou que ao digitar seu nome 
nos buscadores na Internet os resultados listados 
eram da suposta fraude no concurso. Pleiteou em 
ação judicial a supressão da notícia do mundo vir-
tual e a instalação de filtros para que o assunto não 
mais voltasse aos sítios de busca. O tribunal enten-
deu que: “na hipótese concreta do conflito entre a 
garantia à intimidade e a chamada sociedade da 
informação, deve prevalecer a primeira, com vista 

“No passado, quem 
desejasse manter o 
anonimato precisaria 
somente impedir 
que seu nome e 
número de telefone 
constassem das 
páginas amarelas do 
catálogo telefônico. 
Com o advento da 
rede, esse cenário 
transformou-se 
radicalmente.”
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a evitar que o exercício da livre circulação de fatos 
noticiosos por tempo imoderado possa gerar danos 
à vida privada do indivíduo”. 

Além deste, outro caso de grande repercus-
são no país relacionado ao tema envolveu uma 
famosa apresentadora de programa infantil, que 
moveu ação contra o Google, objetivando impedir 
que os indexadores de busca apresentassem re-
sultados que atrelavam  o nome dela à palavra 
“pedofilia”, visto que os mecanismos de busca, ao 
realizar pesquisa com o nome da apresentadora 
adicionado à palavra “pedofilia”, remetem ao fil-
me produzido no final da década de 70 que contou 
com  participação da apresentadora. Na ocasião, 
o STJ, além de entender que o pedido era inócuo 
pelo fato de que eventual restrição não alcançaria 
os provedores de pesquisa localizados em outros 
países, através dos quais também é possível rea-
lizar as mesmas buscas, obtendo resultados se-
melhantes, entendeu por rejeitar o pedido direito 
ao esquecimento, com vistas a assegurar o direito 
à informação, ao interesse coletivo. O caso se-
guiu ao STF e, em decisão que acabara de sair do 
forno, a suprema corte julgou inviável o pleito da 
apresentadora e manteve a permissão para que 

o site de busca do Google mantenha o resultado 
de pesquisas que liguem o nome dela à pedofilia.

O direito ao esquecimento  também foi tratado  
fora dos  nossos tribunais e acabou sendo tema 
de um evento realizado pelo Conselho da Justiça 
Federal, o que gerou um enunciado dizendo: “A 
tutela da dignidade da pessoa humana na socie-
dade da informação inclui o direito ao esqueci-
mento.” A justificativa para esse enunciado foi que 
“os danos provocados pelas novas tecnologias de 
informação vêm-se acumulando nos dias 
atuais e não se atribui a ninguém o direi-
to de apagar fatos ou reescrever a pró-
pria história, mas apenas se assegura 
a possibilidade de discutir o uso que é 
dado aos fatos pretéritos, mais es-
pecificamente o modo e a finalida-
de com que são lembrados”. 

Diante de tantos debates aqui 
e mundo afora, percebe-se que  
não há uma regra geral para so-
lucionar eventual confronto en-
tre o direito ao esquecimento 
e a liberdade de expressão e 
informação. O Judiciário brasi-
leiro vem decidindo a questão 
de acordo com as peculiaridades 
de cada situação, aplicando os 
princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, analisando se 
é possível a harmonia de ambos 
os direitos ou, quando não, deter-
minando a preponderância de um 
direito em face do outro.

Percebe-se que é preciso pesar 
o direito ao acesso a informações 
e de relembrar fatos antigos e o 
direito do indivíduo de, em ca-
sos excepcionais, impedir que 
dados ou informações antigas 
continuem a ser veiculadas na 
atualidade. A ponderação de 
cada caso nem sempre acolhe-
rá o direito ao esquecimento. 

“Diante de tantos 
debates, percebe-
se que não há 
uma regra geral 
para solucionar 
eventual confronto 
entre o direito ao 
esquecimento e 
a liberdade 
de expressão 
e informação.”
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/tecnologia no ensino

Para que a tecnologia 
seja aplicada nas escolas, 

é preciso formar novo 
tipo de professor, 

segundo especialistas

TexTo Yara Sampaio

Revolução no
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No Natal passado, uma estudante do ensi-
no médio de uma escola pública de Osó-
rio, no Rio Grande do Sul, pediu ajuda no 

Facebook para elaborar o presente da mãe. Ela 
perguntava qual seria o formato ideal de emba-
lagem para abrigar um panetone, uma garrafa 
de champanhe, algumas guloseimas e um Papai 
Noel pequeno. O exercício, que incluía as medi-
das de cada produto e exigia o menor custo para 
cumprir a tarefa, não fazia parte de um dever de 
casa passado na escola. A estudante estava ape-
nas aproveitando o grupo criado pela professora 
de matemática na rede social para propor um de-
safio coletivo. Seria melhor uma caixa em forma 
de retângulo, cilindro, quadrado?

A atitude da estudante é uma pequena amos-
tra do ambiente colaborativo de ensino que a 
professora gaúcha Aline de Bona, doutora em in-
formática na educação, conseguiu criar na web. 
Conhecida em Osório como “professora do Face-
book” ou “professora plugada”, Aline usa a pla-
taforma para ensinar matemática desde 2011 e 
já espalhou seu método a vários professores por 
meio de cursos – o que significa, segundo ela, 
que 1.840 alunos já interagiram com colegas na 
rede social para resolver problemas. Em sua tese 

de doutorado, Aline mediu a interação na rede de 
alunos do segundo ano do ensino médio para re-
solver problemas de matemática.

O método da professora, que estende as dis-
cussões sobre matemática para a casa do aluno 
e os faz estudar voluntariamente no fim de sema-
na, é raro. A maior parte dos docentes não sabe 
como aproveitar os recursos oferecidos pela In-
ternet na preparação de aulas. “Apesar de eles 
estarem cada vez mais conectados, existe uma 
angústia por não saberem como aplicar as novas 
tecnologias no ensino”, diz Maria Inês Bastos, 
consultora em educação.

A pesquisa TIC Educação 2013, realizada pelo 
Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação (CETIC.br), mostra que 
98% dos professores das escolas públicas têm 
computador em casa. A proporção está bem aci-
ma da média de 49% dos domicílios brasileiros. 
Essa conectividade privilegiada, no entanto, não 
cria as bases para a entrega de atividades mais 
interativas aos alunos.

Entre os professores que dão aulas com auxí-
lio do computador e da Internet, 70% dizem que 
o fazem justamente para ensinar como mexer no 
computador e na Internet. “As tecnologias, quan-
do usadas, são ensinadas de forma instrumental; 
e isso tanto na rede privada quanto na pública”, 
diz Alexandre Barbosa, gerente do CETIC.br. 

Uma das razões para esse ensino estritamen-
te técnico está relacionada à formação priorita-
riamente teórica do professor, que saiu da facul-
dade sem noções de como aplicar tecnologias 
da informação e da comunicação na educação. 
A grade curricular dos cursos de pedagogia e li-
cenciatura das universidades brasileiras, em ge-
ral, não inclui disciplinas que discutem o tema em 
profundidade. A TIC Educação 2012 revela que 
pouco menos da metade dos professores de es-
colas públicas (47%) cursaram alguma disciplina 
voltada especificamente ao uso do computador 
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e Internet em sua formação inicial. No caso dos 
que se formaram nas escolas privadas, a propor-
ção é apenas um pouco maior (49%).  

“Podemos dizer que a mentalidade das fa-
culdades é do século 19, a dos professores é do 
século 20 e a dos alunos é do século 21”, diz Fre-
deric Litto, fundador da Escola do Futuro e hoje 
presidente da Associação Brasileira de Educação 
a Distância. Esse cenário, segundo o especialis-
ta, gera consequências preocupantes: aulas cha-
tas, que fazem o aluno perder o interesse pela 
matéria, e professores que não aprendem e, por 
isso, não usam a tecnologia para realizar traba-
lhos que estimulem a colaboração entre alunos.

Há vários obstáculos a serem vencidos nessa 
empreitada. Um deles é o “preconceito contra as 
máquinas” no Brasil, segundo Litto. “Os professo-
res acham que computador é muito técnico e que 
eles estão ali apenas para lidar com as ideias. Deu 
algum problema? Chama o técnico para consertar. 
Em outros países, o professor mesmo resolve.”

O fato de os novos recursos tecnológicos terem 
surgido na vida dos professores depois de adul-
tos ajuda a explicar a pouca familiaridade com as 
ferramentas disponíveis na Internet. Os docentes 
brasileiros de escolas públicas têm, em média, 16 

anos de experiência profissional. Isso significa pro-
fessores na faixa dos 40 anos de idade. Quando 
iniciaram suas carreiras, entre meados e fim da 
década de 1990, a Internet ainda dava seus pri-
meiros passos no país.

Novos modelos
É por isso que os especialistas em educação 

defendem a necessidade de haver uma revo-
lução tanto no ensino básico quanto no ensino 
superior, de onde saem os futuros professores. 
Léa Fagundes, doutora em psicologia escolar e 
desenvolvimento humano, lembra que a escola 
de hoje permanece com o modelo padronizado 
da era industrial, quando passou a ser necessá-
rio formar pessoas com capacidades específicas 
para operar máquinas diferentes. “Ela (a escola) 
põe na sala de aula alunos da mesma idade, que 
vão aprender o mesmo conteúdo de um livro di-
dático, naquela hora exata, e o professor escreve 
coisas no quadro com a esperança de que aquilo 
tudo vá entrar nos sentidos da criança.”

A professora argumenta que é preciso conhecer 
melhor o processo de aprendizagem e acompanhar 
as mudanças contínuas trazidas pela era digital. Na 
avaliação de Léa, se a aula não for um laboratório 

“Os professores acham 
que computador 
é muito técnico e 
que eles estão ali 
apenas para lidar 
com as ideias. Deu 
algum problema? 
Chama o técnico para 
consertar. Em outros 
países, o professor 
mesmo resolve.”
Fredric Litto, Associação Brasileira de 
Educação a Distância
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de experiências, o estudante seguirá saindo da es-
cola com conteúdos decorados que são esquecidos 
pouco tempo depois.

O mesmo pode ser dito em relação à aprendi-
zagem dos universitários que estudam para ser do-
centes. Existe um consenso entre os especialistas 
de que aulas baseadas em experimentos, princi-
palmente quando o assunto é tecnologia, precisam 
compor o currículo das faculdades urgentemente.

A consultora em educação e mídia Regina de 
Assis, ex-secretária de Educação municipal do 
Rio de Janeiro, afirma que uma saída é promo-
ver uma interação profunda entre universitários 
de diferentes cursos, como pedagogia, comunica-
ção, letras, antropologia e computação – já que 
é de áreas assim que saem os produtores, rotei-
ristas e editores que pensam os materiais didáti-
cos de crianças e adolescentes. Uma ideia seria 
montar uma disciplina, com duração semelhante 
à da graduação, para reunir estudantes de áreas 
variadas do conhecimento com a finalidade de 
pensar as novas formas de educar.

Alguns experimentos feitos no Multirio, empre-
sa ligada ao município do Rio de Janeiro voltada 
para a pesquisa de novas linguagens (fundada 
por Regina), mostram os efeitos dessa interdis-
ciplinaridade. Após discutir com estudantes os 
mitos brasileiros, e perguntar às crianças como 
seria contá-los nos dias de hoje, um grupo de 
profissionais de ciências humanas, computação 
e web produziu curtas-metragens que ficaram fa-
mosos mundialmente. O de Matinta Perera, lenda 
amazônica da bruxa que se transforma em pás-
saro, levou o maior prêmio de produção infantil 
para educação no mundo, o Japan Foundation 
President’s Prize. Isso porque conseguiu criar 
uma animação de alta qualidade e mensagem 
universal (com a ajuda das crianças).

Políticas públicas
Desde a década de 1980, são formuladas 

políticas públicas relacionadas à informática na 
educação básica, como o Educom, o Formar e o 
Programa Nacional de Informática Educativa (Pro-
ninfe). Em 1996, o Ministério da Educação lançou 
o Programa de Tecnologia Educacional (Proninfo 

Integrado), que cuidou da instalação de laborató-
rios de informática nas escolas públicas. O projeto 
foi ampliado, em 2007, para incluir entre seus ob-
jetivos o “uso pedagógico das tecnologias digitais 
de informação e comunicação nas escolas” e “a 
capacitação dos agentes educacionais”.

 Hoje, o MEC afirma oferecer quatro cursos bá-
sicos aos professores. Entre eles está o Aprenden-
do e Ensinando com as Tecnologias da Informação 
e Comunicação, de 100 horas de duração. A pasta 
informa que, de 2008 até outubro de 2013, 670 
mil profissionais da educação da rede pública pas-
saram por esses cursos, dos quais 510 mil con-
cluíram e foram aprovados. Neste ano, o objetivo é 
promover o curso Especialização em Educação na 
Cultura Digital. A iniciativa deve estimular a troca 
de experiências entre os professores.

A crítica dos especialistas é que os esforços 
feitos até o momento pelo governo não foram su-
ficientes para implementar um modelo de educa-
ção totalmente integrado às tecnologias. O forte 
empenho em construir laboratórios, para eles, 
deixou o treinamento dos professores e gestores 
para segundo plano.

O resultado disso são elefantes brancos em 
muitas instituições. Há casos de escolas com equi-
pamentos supernovos em laboratórios trancados, 
por exemplo. A falta de uso ocorre por desconhe-
cimento dos professores quanto ao uso das má-
quinas ou por conta do medo de os computadores 
estragarem ou serem roubados.

De outro lado estão as limitações da infraestru-
tura. Hoje, 99% das escolas da rede pública têm 
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computador, das quais 95% possuem acesso à In-
ternet. Mas o número de computadores por aluno 
ainda não é suficiente. Na pesquisa do CETIC.br de 
2013, 90% dos professores do ensino público rela-
taram deparar-se com esse obstáculo para aplicar 
as novas tecnologias no ensino. Outro entrave está 
na velocidade de conexão à Internet, de até 2 me-
gabits por segundo (Mbps) em 52% das escolas 
públicas que participaram do estudo. 

O uso do computador prioritariamente em la-
boratórios também preocupa. Apenas 6% das es-
colas de rede pública têm o equipamento dentro 
de sala, ao passo que entre as instituições priva-
das a proporção sobe para 23%. Nestas, a Inter-
net também é mais veloz: a maior parte navega 
acima de 5 Mbps. 

Aprender na prática
Embora haja pessimismo em relação à lenta 

adoção das tecnologias da informação e comu-
nicação nas escolas, cresce o número de profis-
sionais que reconhecem a importância desses re-
cursos no ensino. Segundo a TIC Educação 2013, 
77% dos professores da rede pública que levam 
seus próprios notebooks para a escola usam o 
equipamento como apoio a atividades pedagógi-
cas com os alunos. Entre os 813 entrevistados 
pelo estudo, 73% dizem levar imagens ou vídeos 
em seus computadores para mostrar aos alunos.   

Além disso, muitos têm buscado matricular-
se em aulas de computação e Internet: 79% dos 
docentes que fazem curso na área pagam com 
dinheiro próprio.

É por isso que a mudança deve vir com os 
professores que se esforçam para descobrir esse 
novo mundo, segundo a consultora Maria Inês. 
“Trata-se de uma formação em exercício. Eles vão 
conversando entre si para trocar ideias.”

O obstáculo inicial, para todos, está no rom-
pimento da abordagem pedagógica tradicional. 
Um modelo para os novos tempos, segundo Re-
gina Lima, seria o das flipped classrooms (salas 
de aula invertidas, em português), que consiste 
na produção de conteúdo interativo entregue 
na casa do estudante. Pode ser um blog para 
discutir em conjunto problemas ambientais da 

cidade ou um grupo na rede social para discutir 
a linguagem escrita na Internet, por exemplo.

Vale qualquer plataforma colaborativa, des-
de que o docente tenha em mente que outras 
mais modernas podem surgir e ganhar a aten-
ção dos alunos. A professora Aline de Bona, por 
exemplo, arriscou-se primeiro no Twitter. Ela 
marcava horários específicos ao longo do dia 
para falar de problemas de matemática pelo 
microblog. Mas o uso do Facebook passou a 
ser mais frequente. Foram os próprios alunos 
adolescentes, aliás, que propuseram: “Profes-
sora, será que a gente não podia tentar apren-
der matemática pelo Facebook?” Aline chamou 
os pais para conversar e criou, junto com os 
alunos, um contrato com regras para a dinâmi-
ca do grupo na rede social.

A atividade é bem trabalhosa para a profes-
sora. Mas ela ganha, em contrapartida, o en-
gajamento dos alunos, que voltam para a sala 
de aula com menos dúvidas e motivados. “O 
professor que não usa a Internet está fora da 
realidade da gurizada”, diz Aline.
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LOADING
TexTo Fabricio Tamusiunas

No momento em que mais se precisa, quem 
nunca passou pela situação de ter a sua Inter-
net em péssimas condições? Mandar aquele 

e-mail urgente, enviar o imposto de renda faltando 
poucos minutos para o prazo limite, falar com quem 
está distante pela Internet ou simplesmente jogar a 
final de uma competição on-line com os amigos são 
coisas que parecem impossíveis por uma questão 
simples: a Internet do usuário está com problemas de 
qualidade. Aquela ampulheta que não para de girar, 
aquele aviso de Enviando Mensagem que parece 
não sumir jamais, aquela chamada em que ninguém 
escuta o que se está falando ou aquele personagem 
de jogos em primeira pessoa que não se mexe são 
sintomas claros de que algo está errado, ou seja, a 
rede do usuário não anda bem.

Quando um usuário desconfia de algum problema 
na sua rede, geralmente a primeira atitude é ligar para 
o seu provedor. Depois de feitos todos os procedimen-
tos indicados pelo atendente (desligar o modem, religá-
-lo e reiniciar o computador) é indicado algum endereço 
web para o usuário testar a velocidade da sua Internet. 
Não raro, o resultado destes testes mostra que a velo-
cidade medida está de acordo com a contratada. Bem, 

estão está tudo correto e o usuário não tem razão de 
estar reclamando? Não exatamente...

A velocidade contratada é apenas um de vários itens 
que compõem a qualidade de uma conexão à Internet. 
Tecnicamente, existem outros fatores que influenciam, 
e muito, qualquer coisa que se faça na rede: vazão 
(velocidade), jitter, latência, perda de pacotes, pacotes 
fora de ordem, tempo de resolução de DNS, neutrali-
dade e disponibilidade. Cada um destes itens pode 
influenciar de forma diferente cada aplicação que usa-
mos na Internet. Para podermos entender um pouco 
mais, vamos ver o que são alguns destes termos. 

Vazão é a velocidade contratada pelo usuário. 
Geralmente ela é medida em milhões de bits por 
segundo (Mbit/s ou, do ponto de vista comercial, 
megas). Se a rede estiver boa, quanto mais megas 
contratados, mais rápidos são os downloads. Esta 
é principal propaganda, se não a única, feita pelos 
provedores quando anunciam seus planos de acesso 
à Internet na mídia. Conexões com  velocidades mais 
altas podem, por exemplo, receber vídeos de melhor 
qualidade em sites de vídeos on-line.

A Internet é uma grande rede, na qual dados 
circulam o tempo todo de um lado para o outro. Estes 

Internet
qualidadede

A importância de uma
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LOADING

dados são agrupados de forma que possam 
circular em pequenos grupos, chamados pacotes. 
Por exemplo, quando acessamos um endereço 
www, o nosso computador envia pacotes pela rede 
solicitando a página que queremos ver. Quando 
estes pacotes chegam aos servidores que têm o 
conteúdo que queremos, eles respondem com 
outros pacotes contendo as páginas e imagens 
que queremos ver. Quando nosso computador 
recebe estes pacotes, ele abre o conteúdo deles 
e exibe o resultado dentro do navegador.

Outro exemplo de pacotes sendo enviados 
pela rede está nas chamadas de voz e videocon-
ferências feitas via Internet. Quando um usuário 
fala, o seu computador gera pacotes que são en-
viados para o computador do seu interlocutor. O 
computador da outra ponta abre os pacotes e exi-
be o áudio e o vídeo enviados. O mesmo acontece 
no caminho contrário.

Quando um usuário joga on-line, ocorre algo 
parecido também. Vamos pegar como exemplo um 
jogo de tiro em primeira pessoa. A cada ação do jo-
gador, o computador dele gera pacotes e os envia 
para os servidores centrais do jogo, que reencami-

nham estes pacotes para todos os outros jogado-
res, que ficam sabendo se o jogador andou, atirou 
ou se está munido de determinado item.

O tempo que os pacotes levam para chegar ao 
seu destino e voltar para o computador do usuário 
se chama latência. Quando algum pacote é perdido 
no meio da caminho, entre a origem e o destino, 
por problemas na rede, temos um caso de perda 
de pacotes. Quando os pacotes não chegam na 
sequência que foram enviados, isto se chama 
pacotes fora de ordem. Quando os pacotes não 
chegam com a diferença de tempo entre um e outro 
esperada, chamamos isto de jitter alto. Quando a 
rede do provedor prioriza alguns pacotes, como de 
um determinado conteúdo em detrimento de outro, 
chamamos isto de quebra de neutralidade.

Cada computador na rede possui um identifi-
cador chamado endereço IP. Quando queremos 
acessar algum sítio como, por exemplo, www.nic.br, 
o navegador precisa converter este nome 
(www.nic.br) para o endereço IP que possui o con-
teúdo deste sítio. Para isto ele usa um serviço do 
seu provedor chamado servidor de DNS. Quando 
este servidor de DNS está demorando muito para 
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fazer esta conversão, dizemos que o tempo de re-
solução de DNS está alto.

A Anatel estipulou na resolução 574, de 28 
de outubro de 2011, os seguintes parâmetros 
de qualidade para a banda larga fixa: mínimo 
de 60% da velocidade contratada nos testes 
de vazão instantâneos, latência máxima de 80 
milissegundos, jitter máximo de 40 milissegundos, 
perda de pacotes de no máximo 2%. Já o Marco 
Civil da Internet (Lei 12.965/2014) criou a 
obrigatoriedade de neutralidade na rede. 

Bom, agora vamos ver o que isto tudo pode 
causar no dia a dia do usuário.

O usuário que gosta de fazer chamadas de áu-
dio e videoconferências pela Internet ficará muito 
prejudicado com uma latência alta.Quanto maior 
ela for, maior será o tempo para um participante 
ver e ouvir o outro. Um exemplo de latência alta 
são as transmissões de eventos via satélite, nas 
quais os apresentadores de telejornais pedem a 
um repórter que está longe que comente algo. 
Neste caso, o repórter demora para responder 
ao apresentador porque a pergunta demora para 
chegar para o repórter e a resposta também de-
mora a chegar ao apresentador. Outros fatores 
que influenciam este tipo de chamada pela In-
ternet são o jitter e a perda de pacotes. Quanto 
maior a perda de pacotes, mais o usuário escuta-
rá a voz da outra ponta falhando, e quanto maior 
o jitter, maior será a chance de ele ter o áudio 
metalizado ou distorcido.

Quem tem o hábito de jogar on-line sofre di-
retamente com uma latência alta. Quanto maior 
ela for, maior a demora para as ações do jogador 
chegarem aos outros competidores. Jogadores 

com latência baixa têm uma chance muito maior 
de se darem melhor neste ambiente do que os 
que a têm alta. Quando existe perda de pacotes a 
coisa é pior ainda, isto porque os comandos do jo-
gador simplesmente podem nunca chegar até os 
demais. O jitter alto, neste caso, também prejudi-
ca as mensagens de voz enviadas para a equipe 
que está jogando.

O usuário que só usa a Internet para navegar 
por sítios diversos, usar redes sociais e assistir a 
vídeos ou postá-los também é prejudicado com 
a latência alta, perda de pacotes e jitter alto. 
Quando alguma destas características existe, 
o usuário dificilmente conseguirá a velocidade 
máxima contratada. Os bate-papos das redes 
sociais também são prejudicados com isto. 
Quanto maior a latência, mais tempo demora para 
a outra ponta receber as mensagens enviadas.

Geralmente, os sistemas utilizados pelos prove-
dores para medir a qualidade da Internet analisam 
somente a velocidade contratada e, quando muito, 
a latência. Estes mesmos sistemas ainda têm agra-
vantes, pois muitos deles fazem os testes somente 
até algum ponto dentro da rede do provedor. Para 
a garantia de um resultado mais condizente com 
a realidade, é extremamente recomendado que os 
testes sejam feitos até algum ponto fora da rede 
das operadoras, em local neutro, onde não haja in-
terferência de redes de terceiros. O local recomen-
dado para estes testes são os PTTs (Pontos de Troca 
de Tráfego) do CGI.br.

Caso você queira usar uma ferramenta para me-
dir a qualidade da sua Internet, analisando tudo o 
que foi dito aqui, acesse o site http://simet.nic.br. 
Caso queira fazer um teste pontual, use o SIMET 
ou SIMET Mobile (para celulares e tablets), e caso 
queira fazer os testes de forma constante e automa-
tizada, utilize o SIMETBox ou o Monitor Banda Larga 
(www.monitorbandalarga.com.br).

“A velocidade é apenas 
um de vários itens que 
compõem a qualidade 
de uma conexão à 
Internet; existem outros 
fatores que influenciam, 
e muito, qualquer coisa 
que se faça na rede.”
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/legislação

Dizem que, na relação entre tecnologia e legisla-
ção, as leis vivem sempre atrás, tentando acom-
panhar o avanço técnico. O senso comum tem 

algo de verdadeiro, e essa questão se torna ainda mais 
problemática quando pensamos na Internet e no seu 
caráter aberto e universal. Ao atravessar fronteiras, a 
rede leva à criação de leis em diversos países, e a convi-
vência entre essas regras no âmbito internacional nem 
sempre é simples.

Na Alemanha, o Supremo Tribunal de Berlim exigiu que 
o Facebook adequasse seu serviço e passasse a respei-
tar as leis de proteção de dados dos cidadãos do país. A 
decisão havia antes sido enviada de um tribunal regional 
à Irlanda, onde está a sede da empresa na Europa. O Su-
premo, em um novo entendimento, remeteu a ordem aos 
Estados Unidos, onde os dados dos alemães são proces-
sados, e agora espera que a adequação seja cumprida de 
acordo com a lei em vigor na Alemanha.

Em junho de 2013, o Superior Tribunal de Justiça 
requisitou ao Google Brasil a quebra de sigilo de usu-
ários específicos do seu serviço de e-mails. O Google 
se negou e disse que, por estarem armazenados em 
centrais de dados nos Estados Unidos, o pedido deve-
ria ser feito por via diplomática ao país, fazendo-se uso 
do acordo de assistência judiciária em matéria penal 
selado entre as duas nações. 

Na época, a ministra Laurita Vaz, da Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, rechaçou o posiciona-
mento do escritório brasileiro do Google. “Não se pode 
admitir que uma empresa se estabeleça no país, explo-
re o lucrativo serviço de troca de mensagens por meio 
da Internet – o que lhe é absolutamente lícito –, mas se 
esquive de cumprir as leis locais.”

Nesses e em diversos outros casos, há sempre uma 
dúvida pertinente: quais leis devem se aplicar às em-
presas de Internet? Seriam as leis do país onde o ser-
viço opera (só o Google tem pelo menos 70 escritórios 
espalhados por 40 países), as leis do país onde os da-
dos são armazenados e processados ou as leis do país 
onde a matriz está sediada? 

Além disso, nesse campo, não é difícil fazer con-
fusão. Imagine que um novo serviço determine seus 
termos de uso e privacidade, que são condições esta-
belecidas entre ele e o seu usuário. Tais regras estão 
passíveis de serem aceitas por usuários de dezenas 
de países diferentes que podem ter regulamentações 
próprias sobre os direitos dos usuários na rede e obri-
gações das empresas envolvidas, assim como é o caso 
do Brasil desde que o Marco Civil da Internet foi san-
cionado. Isso sem falar em países autoritários onde os 
usuários, cuja privacidade está em risco, são proibidos 
de acessar certos conteúdos.

Legisladores enfrentam o desafio de criar 
regras para uma rede que é mundial

Além dasTexTo Antônio Souza
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A essa altura já podemos concordar que na relação ju-
rídica e internacional entre empresas de Internet há muito 
mais perguntas do que respostas.

Responsáveis
Uma questão bem comum se refere à responsabili-

zação de serviços de Internet em crimes ocorridos por 
usuários de países diferentes do original do serviço. Su-
ponha a venda de bebida alcoólica a um consumidor 
onde o comércio deste tipo de produto é proibido. O ser-
viço deve ser responsabilizado pela venda?

“Isso já acontece em espaços geográficos onde exis-
tem acordos legais para que tal regra possa ser cumpri-
da mutuamente. A grande questão é não apenas definir 
essa regra, mas criar mecanismos capazes de a fazerem 
cumprir no âmbito internacional”, explica Ludovino Lo-
pes, presidente da Câmara Brasileira de Comércio Ele-
trônico (Câmara.e-net). O advogado explica que já exis-
tem leis internacionais que se aplicam a importação e 
exportação de serviços e produtos que podem ser esten-
didos às aplicações via Internet. “É apenas uma questão 
de analisarmos em concreto cada circunstância.”

Danilo Doneda, professor de Direito na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), questiona a eficiên-
cia da aplicação dessas leis em locais diferentes do seu 
país de origem. “Muitas vezes essa eficácia somente 
existe em tese, diante da grande dificuldade e do custo 
para que suas regras se façam valer, efetivamente, fora 
do território nacional ao qual estão associadas.”

Para Rafael Zanatta, mestre em sociologia jurídica e 
pesquisador do Núcleo de Direito, Internet e Sociedade da 
Universidade de São Paulo (USP), há hoje uma ausência 

dos chamados “mecanismos de enforcement” das leis 
existentes.  “A tendência é que acordos de e-commerce 
sejam firmados em nível bilateral (dois países) e multilate-
ral (vários países) nos próximos anos. Tais acordos podem 
prever mecanismos de cumprimento de regras de conduta 
e cooperação entre autoridades reguladoras para evitar 
lesões de consumidores que compram na rede”, acredita. 

Território neutro
A complexidade dessas decisões já era prevista desde 

a época em que pretensamente se comparava a Internet 
a um oceano: um território sem barreiras, neutro, onde se 
poderia navegar livremente. A ideia, no entanto, perdeu 
força na década de 1990, quando a Internet começou a 
ser demarcada. 

“Esse ideário libertário foi desmontado com tecnologias 
e decisões jurídicas que provaram ser possível ‘territoriali-
zar’ parte do uso da Internet”, conta Zanatta. “A Internet 
tem estruturas físicas, servidores, aplicativos e usuários. 
A maioria dos cidadãos pode ser facilmente localizada em 
seus respectivos países, o que facilita a identificação de 
casos de violação de regras locais.“

O pesquisador lembra ainda de Tim Wu e Jack Goldsmi-
th em Who Controls the Internet?, de 2006, no qual dizem 
ser necessário aceitar a ideia de uma “globalização cultu-
ralmente fragmentada” e apoiar a harmonização das leis 
com base em valores democráticos compartilhados. 

“Esse é o maior desafio do século 21, quando países 
de tradição autoritária investem fortemente em tecnolo-
gias de vigilância e leis que limitam a liberdade de ex-
pressão. Tudo isso fica muito mais difícil quando tradicio-
nais defensores dos valores liberais – como os Estados 
Unidos e Reino Unido –apoiam sistemas de vigilância e 
monitoramento de pessoas e organizações no mundo 
todo”, diz Zanatta, referindo-se às práticas de vigilância 
em massa desenvolvidas por agências de segurança e 
inteligência dos dois países tornadas públicas pelo ex-
técnico da CIA, Edward Snowden. 

Ludovino Lopes lembra que a ideia de nação, Estado 
ou país pressupõe por si mesma a capacidade de definir 
suas fronteiras físicas e geográficas, bem como criar as 
leis que valem em seu território. Com a Internet, não há 
razão para ser diferente. 

A tendência é 
que acordos de 
e-commerce sejam 
firmados em nível 
bilateral e multilateral 
nos próximos anos.”
Rafael Zanatta,  pesquisador do Núcleo de 
Direito,  Internet e Sociedade da USP
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“A Internet reflete a diversidade da natureza humana 
e a diversidade das culturas e regimes do planeta e, por 
ser capaz de abarcar com seu alcance tecnológico o pla-
neta, isso não significa que de um dia para o outro mude 
séculos e séculos de cultura e modelos legais e políticos 
instalados”, diz. “Precisamos construir novos modelos e 
trabalhar nos desafios de novos paradigmas.” 

Lei internacional
E se houvesse uma Carta Magna, lei única e con-

sensual, que valesse para todos os países? A vida das 
empresas com aplicações e serviços on-line talvez fos-
se, assim, mais fácil? Mas há de fato possibilidades de 
existir, como a presidente Dilma Rousseff e a chanceler 
Angela Merkel propuseram à Organização das Nações 
Unidas (ONU), uma espécie de Marco Civil da Internet 
que fosse aceito internacionalmente?

“Sim”, opina o presidente da Câmara.e-net. O pacto se-
ria semelhante aos que já existem para áreas como crimes, 
direitos humanos e meio ambiente. “A questão é saber 
como e em que âmbito criá-lo para que possa ser eficaz, 
aplicável e cumprido pelos diversos atores internacionais.” 

Para Lopes, o caminho seria criar soft laws, ou seja, 
leis de caráter geral que atuam como princípios interna-
cionais que guiam os diversos atores, mas sem determi-
nar punições específicas.

Danilo Doneda, que também atua no Ministério da 
Justiça na coordenação de estudos e monitoramento de 
mercado, diz que há pouco consenso entre países sobre 
diferentes aspectos da Internet. 

Privacidade e proteção de dados na Internet são 
exemplos. “Verificamos hoje uma dificuldade muito gran-
de no estabelecimento de padrões internacionalmente 
aceitos – e vencer esta dificuldade é somente um passo 
rumo ao estabelecimento de instrumentos normativos 
vinculantes em nível internacional.”

Doneda pondera que há processos de convergência 
normativa em andamento. Como exemplo cita a produ-
ção de princípios para o tratamento da informação pes-
soal e o conceito de neutralidade de rede, “como o resul-
tado do debate que hoje ganha corpo.  Eventualmente 
estes debates possam, no futuro, orientar instrumentos 
normativos transacionais.“

Segundo os especialistas, princípios compartilhados 
são uma forma de influenciar e transformar o direito 
nacional de acordo com uma visão compartilhada por 
determinados atores globais. Rafael Zanatta, do Núcleo 
de Direito, Internet e Sociedade da USP, ressalta, no en-
tanto, o fato de hoje as empresas apostarem mais na 
autorregulamentação, “códigos de conduta criados pelo 
próprio setor privado, e menos em regulação do tipo co-
mando e controle”. “A alternativa, por enquanto, é pen-
sar nessa ‘caixa de ferramentas’, que inclui legislação e 
regulação nacional, acordos internacionais, códigos de 
conduta do próprio setor privado e tecnologia.”

Balcanização
Em julho, a Câmara Baixa do parlamento russo aprovou 

lei que exige o armazenamento local de dados de serviços 
e aplicações em operação no país. A medida quer impedir 
que dados de usuários russos “viajem” para fora do país. 
Apesar de depender de aprovações na Câmara Alta e do 
presidente da república, o projeto levantou preocupações 
sobre a possível criação de “pequenas Internets”, como já 
ocorre de certa maneira na China, ao redor do mundo, indo 
na contramão da busca por consensos transnacionais.

“Trata-se de setorização ou balcanização da Internet 
por conta da edição de normativas nacionais incompatíveis 
entre si. Esse é um problema real e alguns de seus sinto-
mas já são antevistos em algumas leis ou iniciativas legis-
lativas”, explica Doneda. “Nos próximos anos, iniciativas 
deste sentido certamente irão surgir com maior veemência 
e a grande discussão que deverá ser feita em cada país 

O verdadeiro 
desafio é agora 
reunir as nações 
do mundo para 
construir um novo e 
consensual modelo 
de governança 
da Internet.”
Ludovino Lopes, presidente da 
Câmara.e-net
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Verificamos hoje 
uma dificuldade 
muito grande no 
estabelecimento 
de padrões 
internacionalmente 
aceitos.”
Danilo Doneda, 
professor de Direito da UERJ

é se as vantagens do amplo acesso à rede efetivamente 
constituem um valor em si, que se sobrepõe ao ímpeto de 
regular eventuais problemas que possam surgir ou ser po-
tencializados com o uso da Internet.”

Lopes, da Câmara-e.net, ameniza o problema, argu-
mentando que embora o país tente supostamente se fe-
char em leis próprias, a arquitetura da Internet não será 
afetada, “embora possa criar limitações à atividade de pes-
soas físicas e jurídicas no âmbito da lei de cada nação, em 
especial se a referida lei criar novas tipologias criminais e 
punições para quem descumprir as tais regras.” 

Para o advogado, o desafio “da próxima década” 
será relacionar a “natureza intrínseca da Internet”, de  
rede aberta do ponto de vista tecnológico, “e a capaci-
dade, necessidade ou efetividade de cada país ou na-
ção criar leis que alterem ou limitem de alguma forma 
o uso dessa rede”. 

No Brasil, uma ideia parecida foi sugerida para cons-
tar no texto do Marco Civil da Internet, mas não chegou 
a ser incluída no texto votado e aprovado na Câmara. Em 
um dos artigos, seria exigido que dados fossem armaze-
nados em centros de dados locais. Sobre a lei brasileira, 
no entanto, Zanatta, ameniza a relação com o fenômeno 
da balcanização.

“Esse risco existe, mas não é grave. O Marco Civil é 
muito mais principiológico do que regulamentador. Além 
disso, está alinhado com discussões feitas em instâncias 
internacionais e multissetoriais para definição de normas 
para uso da Internet. Ele privilegia liberdade de expres-
são, privacidade e neutralidade de rede. Por que leis pare-
cidas em outros países seriam algo ruim?”, diz.

Para ele, evitar a setorização da Internet é uma pre-
ocupação dos Estados Unidos e de outros países que 
não querem legislações nacionais restritivas ao livre co-

mércio e à liberdade de expressão. “Entretanto, também 
existem impossibilidades técnicas para determinadas 
propostas jurídicas.”

Na opinião de Zanatta, tão preocupados quanto as 
empresas que auferem sua receita na Internet estão ou 
deveriam estar os governantes e cidadãos. “Afinal, deter-
minados arranjos jurídicos podem criar desincentivos ou 
bloqueios para novos negócios na Internet. Existe uma 
certa competição entre os países para criação de am-
bientes regulatórios favoráveis aos negócios. Entender 
essa relação entre direito e economia é determinante 
para o legislador e o regulador.”

Espionagem
Propostas de legislação para obrigar o armazena-

mento local de dados foram feitas como resposta às 
práticas de espionagem internacional. Mas seriam leis a 
melhor forma de combater esse tipo de abuso? 

“Não, mas podem ser a resposta que vem à mente 
dos legisladores  na ausência de um quadro internacio-
nal que se aplique a essa nova realidade”, opina Ludovi-
no Lopes. “O verdadeiro desafio é agora reunir as nações 
do mundo para construir um novo e consensual modelo 
de governança da Internet e ser capaz de mudar os para-
digmas que durante séculos governaram a humanidade 
na construção das suas leis e dos seus modelos de con-
vivência entre nações.”

Para Zanatta, a proposta brasileira tinha apenas 
“valor simbólico”. Sobre como reverter o sistema de mo-
nitoramento americano, como se diz, “o buraco é mais 
embaixo”. “Não se muda o mundo com a letra da lei. 
Esse é um problema global que, talvez, só será resolvido 
com o fortalecimento da sociedade civil. É melhor apos-
tarmos em uma consciência cívica global – preocupada 
com valores de justiça e o controle democrático do uso 
da tecnologia por governos e empresas – do que em le-
gislações nacionais.”
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Utilizada pela primeira vez numa 
Copa do Mundo, mais especifica-
mente no jogo entre França e Hondu-
ras que ocorreu no Estádio Beira Rio, 
em Porto Alegre, uma nova tecnologia  
detectou que a bola passou a linha 
do gol apesar da defesa do goleiro de 
Honduras. Por meio da combinação 
das câmeras e da bola, dotada de 
um sensor, a análise foi realizada e 
o juiz validou o gol após receber uma 
mensagem em seu relógio. Assim 
como na bola, é crescente a quan-
tidade de sensores que estão sendo 
espalhados para coletar dados de 
monitoramento ou rastreamento dos 
mais variados tipos. É cada vez maior 
a presença de dispositivos vestíveis, 
ou wearable devices, como óculos, 
relógios e pulseiras que, em parceria 
com os telefones celulares, coletam 
as mais diversas informações das 
pessoas. No segmento empresarial 
não é diferente, com empresas cole-
tando cada vez mais dados de produ-
tos e serviços nas linhas de produção, 
distribuição, venda e consumo.

No caso da bola, foi importante 
monitorá-la constantemente durante 
a partida. No caso de uma fábrica, 
por exemplo, pode-se optar por co-
locar um sensor para que o produto 
seja monitorado o tempo todo, desde 
a montagem até a entrega, ou espa-
lhar sensores pela linha de monta-

gem para obter dados de tempos em 
tempos. Uma empresa pode preferir 
monitorar remotamente um profis-
sional de campo por todo tempo, ou 
então coletar dados somente quan-
do uma atividade é realizada. O que 
vai definir a quantidade de sensores 
e a frequência de monitoramento é 
uma análise de necessidade e cus-
to-benefício, e não se deve esquecer 
das questões regulatórias. 

O custo da solução vai variar 
de acordo com a quantidade e tipo 
de sensor, a infraestrutura neces-
sária para armazenar os dados, a 
aplicação envolvida, a quantidade 
de conectividade necessária e a im-
plantação da solução (treinamento, 
processo etc.). Vale lembrar que seu 
custo vem caindo com a própria es-
calabilidade de mercado. Se antes 
custava uma fortuna espalhar câme-
ras pelas casas, hoje é muito mais 
acessível. Já é possível até encontrar 
soluções prontas no varejo para mo-
nitoramento via Internet.

Não há mais dúvidas de que esse 
tipo de tecnologia será cada vez mais 
incorporado ao dia a dia. No curto 
prazo, o foco tem sido a necessida-
de pontual e específica para tomada 
de ações imediatas no caso de um 
sensor detectar uma anomalia. En-
tretanto, fica claro que o valor está 
também no longo prazo, quando de-

cisões poderão ser tomadas graças à 
análise do comportamento dos dados 
coletados num período ou pela aná-
lise de informações geradas a partir 
do cruzamento de diferentes tipos de 
dados. 

Estamos falando do possível au-
mento de previsibilidade: uma ten-
tativa de digitalizar a bola de cristal. 
Apesar do placar elástico, a derrota 
do Brasil para a Alemanha não era 
necessariamente imprevisível. Mui-
tos, provavelmente, apostaram na 
Alemanha como vencedora da Copa 
baseados nos dados passados. To-
davia, esses dados históricos pesa-
ram contra a previsão da eliminação 
precoce da Inglaterra. Considerando 
que foi campeã da Copa de 2010, 
a derrota da Espanha tampouco era 
esperada. Ter o colombiano James 
Rodrigues como artilheiro do evento 
também não estava nas apostas.

Para não fugir do padrão dos meus 
artigos, não posso deixar de lembrar: 
quem diria que meu Corinthians um 
dia seria o campeão mundial, não? A 
graça de tudo isso, e no nosso caso 
a importante lição aprendida, é que, 
mesmo usando a mais sofisticada e 
avançada bola de cristal digital do 
mundo, é importante considerar a 
possibilidade de resultados inespe-
rados quando tiver como variável o 
comportamento humano.

/colunista

Bola de 
cristal digital

Luís Minoru Shibata
é CIO e diretor de consultoria 

da PromonLogicalis, provedora de 
serviços e soluções de tecnologia 

da informação e comunicação 
(TIC) na América Latina.
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Quando a Internet comercial começou a operar 
oficialmente no Brasil, lá em meados dos anos 
1990, ele era o secretário nacional de Política de 

Informática do Ministério da Ciência e Tecnologia. Anos 
depois, de volta ao ambiente acadêmico, estava por trás 
da Akwan Technologies, empresa mineira posteriormen-
te comprada pelo Google e transformada em seu centro 
de desenvolvimento para a América Latina.

PhD em ciência da computação pela Universidade da 
Califórnia, Ivan Moura Campos, que também já foi chefe 
do departamento de Ciência da Computação da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais (UFMG), está de volta, 
agora à frente da Zahpee, que faz mineração de dados 
de redes sociais em tempo real. Nesta entrevista à revis-
ta .br, ele fala sobre sua trajetória, seus planos e sobre o 
que é empreender no Brasil.

Como o senhor se envolveu com o início da In-
ternet no Brasil?
I.M_Em 1991, eu fui recrutado para trabalhar em Brasília, 
como diretor de programas especiais do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e, 
naquela época, a Rede Nacional de Pesquisas (RNP), que 
integrava as universidades brasileiras, estava praticamente 
descontinuada. Os links eram precários, de 9.600 bps (bits 
por segundo). Eram modestos, conectavam poucas capi-
tais e, ainda por cima, a RNP devia à Embratel.

Houve um esforço para recuperar a RNP?
I.M_Houve. Na época, surgiu o Tadao Takahashi, que era o 
coordenador da RNP, e começamos a trabalhar juntos. Con-
seguimos autorização para firmar um convênio com o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
e conseguimos recursos para reativar a RNP e ainda criar 
a Softex. No início de 1993, eu mudei de posto em Brasília, 
assumindo a Secretaria de Política de Informática do Minis-
tério da Ciência e Tecnologia, e fui substituído pelo Eduardo 
Moreira da Costa.

O que mudou com essa transferência?
I.M_Ganhamos mais força. Formamos um quarteto que 
começou a trabalhar mais para a reativação da RNP. Além 
de mim, tínhamos o Sílvio Meira, da Federal de Pernam-
buco, no ProTeM-CC (Programa Temático Multi-institucional 
em Ciência da Computação); o Tadao, na RNP; e o Eduardo 
Moreira da Costa, no CNPq. Juntos, conseguimos resolver a 
questão dos links e evoluímos para a contratação de circui-
tos de 64 kbps (quilobits por segundo) para a RNP.

De que forma esse movimento evoluiu para a 
Internet comercial?
I.M_Nessa mesma época, estava começando o processo 
de privatização do sistema de telecomunicações e a Em-
bratel tinha a intenção de ser o único provedor brasileiro. A 
Internet comercial não existia no Brasil, mas tínhamos uma 
ideia de que isso [a Embratel ser o único provedor] não iria 

/ entrevista

na  veia”“Inovação
TexTo  Fábio Barros

Entrevista: Ivan Moura Campos

Para Ivan Moura Campos, um 
dos responsáveis pela Internet 
do país, as empresas brasileiras 
precisam ser mais inovadoras

Fotos  Roberto Rocha
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funcionar. Havia entre nós a convicção de que isso de-
veria ir para a iniciativa privada. Para garantir que isso 
ocorresse, fizemos uma articulação política grande. Tí-
nhamos a nosso favor o Fernando Henrique Cardoso, na 
época presidente da República; o Sérgio Motta, que era 
ministro das Comunicações; e o Israel Vargas, ministro 
da Ciência e Tecnologia e meu chefe. Com o apoio deles, 
iniciamos o debate com o objetivo de liberar a participa-
ção na Internet comercial para a iniciativa privada.

Como isso foi feito?
I.M_Propusemos integrar as capitais com links de 2 Mbps 
(megabits por segundo), via RNP, e com isso permitiríamos 
que as empresas se conectassem à RNP. Naquela época, 
os pontos de presença eram todos operados por universi-
dades, que é onde estava o conhecimento. Então fizemos 
essa articulação com as instituições. Em 31 de maio de 
1995, saiu uma portaria interministerial, assinada pelos 
ministros das Comunicações e da Ciência e Tecnologia, de-
finindo que a Internet seria um serviço de valor adicionado 
e não de telecomunicações. Essa definição liberava todos 
para serem provedores, exceto as companhias estatais 
que, por uma malandragem do Sérgio Motta na portaria, 
estavam proibidas de participar daquele mercado. 

E qual foi o resultado?
I.M_Em pouco tempo, surgiram milhares de provedores em 
todo o País. O negócio se resolveu em meses. Além disso, 
foi criado o Comitê Gestor da Internet (CGI.br), que na épo-
ca tinha as incumbências do Núcleo de Informação e Coor-
denação do Ponto BR (NIC.br) e até funções que hoje são 
típicas do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade), que era zelar pela competição. Com isso, de repen-
te, o país passou a ter Internet comercial, teve o seu merca-
do aberto para a iniciativa privada e, de um dia para o ou-
tro, começou a ter Internet disponível em todos os Estados. 

Acho que esse foi o fato mais importante da implantação 
da Internet no Brasil. Foi um ato corajoso. Nós tínhamos 
uma comunidade acadêmica que sabia como operar redes 
de comunicação e, com ela, implantamos a Internet muito 
rapidamente, como nenhum outro país havia feito.

Isso foi reconhecido internacionalmente?
I.M_Sim. Na época fui convidado para dar palestras em di-
versos países do mundo para contar como esse projeto foi 
realizado. O Banco Mundial nos convidou para contar o que 
estávamos fazendo aqui. Foi um período muito interessan-
te, com muita gente envolvida, até minha esposa foi coor-
denadora regional. Mas o Tadao foi o grande herói disso 
tudo, com sua energia. No fundo, foi um trabalho articulado 
com governo, academia e empresas como poucas vezes 
se viu no Brasil. Em paralelo a isso tudo, houve a criação 
do Softex e, também, muita determinação e coragem do 
CNPq, que colocou dinheiro no projeto.

Como as operadoras de telecomunicações che-
garam a esse mercado?
I.M_Em 1998, houve a privatização das telecomunicações 
e as operadoras, se quisessem também ser provedoras, 
deveriam ter um CNPJ separado. Essa época, na verdade, 
envolve duas histórias paralelas e muito bonitas. Uma é a 
do registro .br e da lisura com que o processo foi realizado. 
Em outras situações, é comum ver o trabalho de registro 
de domínios realizado por empresas que lucram com isso. 
Aqui conseguimos criar uma instituição autossustentada e 
que atende ao espírito público, sem ser estatal. Ela ouve a 
sociedade, mas é uma entidade de interesse público.

E qual é a outra história?
I.M_A outra história é a da própria Internet. O que deve ser 
ressaltado aqui é o papel da RNP, que realmente criou o pri-
meiro backbone nacional e de onde saiu o conhecimento 
para a implantação de todos os outros backbones. Naquela 
época, as empresas privadas não sabiam nada sobre isso. 
Elas tiveram de aprender da estaca zero com as universida-
des. No mesmo caminho, o Softex evoluiu, saiu do governo 
e tornou-se uma organização civil que existe até hoje, e a 
RNP continua crescendo.

O senhor acredita que a Internet mantém essa 
chama de inovação, vista lá no início?
I.M_Não. Hoje acho que temos pouco vigor inovador nas 
empresas que cuidam da Internet. Um exemplo é essa de-
mora na adoção do IPv6. Todas elas estão adotando pa-
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liativos, mesmo sabendo há anos que os endereços IPv4 
iam acabar. Na verdade, eu gostaria de ver mais energia 
inovadora. Pode-se dizer que a maioria das operadoras é 
subsidiária de empresas estrangeiras, mas temos a Oi, que 
é brasileira e também não tem muita energia de engenha-
ria. Eu esperaria mais de uma empresa desse tamanho 
operando num país do tamanho do Brasil. Há uma atitude 
de apenas operar a rede a um custo mínimo, e acho que 
aqui estamos passando do razoável.

Por que o senhor acha que isso acontece?
I.M_Acho que as operadoras de backbone passaram a ser 
somente operadoras e não empresas de telecomunicação 
como em outros países. Não há um excitamento de enge-
nharia significativo em comparação ao número de pessoas 
que temos na operação da rede, que em alguns lugares 
é terceirizada. Fica difícil esperar inovação num ambiente 
desses. Está faltando incorporar aquele espírito de ter uma 
engenharia dentro de casa capaz de tomar a iniciativa e 
inovar. Tanto é assim que, tecnicamente falando, a RNP 
continua na frente em tudo. Esse é o principal drama. 

Mas não houve avanços?
Houve avanços em outras esferas. Na questão que de-
sembocou no Marco Civil, por exemplo, que colocou 
muito bem os dois pratos na balança: garantindo direi-
tos individuais e liberdade de expressão, de um lado, e 
permitindo ao Estado fazer e aplicar leis (como e quando 
a informação deverá estar disponível). Com isso tudo, o 
Brasil ficou muito bem na foto, graças a um trabalho mui-
to bem feito do CGI.br  e do NIC.br.

Não temos um ambiente favorável à inovação?
I.M_Não, se considerarmos a nossa economia e a distri-
buição de geração de renda, que é um fator inevitável. Há 
Estados que geram menos e, por isso, têm menos recursos 
para investir. Por isso, mesmo com os preços em queda, a 
Internet no Brasil é um fenômeno de classes A, B e, mais 
recentemente, C. Ela é desigual e desigualmente distribuí-
da. Tecnicamente as operadoras são pouco inovadoras. As 
oportunidades são imensas e todas as operadoras andam 
muito devagar, as fixas e as móveis. 

Mas há recursos humanos para aproveitar estas 
oportunidades?
I.M_Na parte de oferta de recursos humanos, há um pro-
blema de números. Temos recursos competentes, mas em 
número muito aquém do que seria necessário. As empre-

sas que querem inovar têm esse problema de encontrar 
recursos qualificados. Por isso somos contra a regulamen-
tação da profissão de cientista da computação, que estão 
querendo ressuscitar agora. O mercado sabe selecionar 
quem sabe e quem não sabe. Há outra coisa: da mesma 
maneira que reclamo das empresas de telecomunicações 
pela ausência de vigor na sua engenharia de telecomunica-
ções e redes, a indústria brasileira em geral é medíocre em 
praticamente todos os setores. 

Sem exceções?
I.M_Há exceções como Petrobras, Embraer e Embrapa, 
mas fora isso, acabou. O resto é medíocre. Nossa indústria 
não contrata PhDs. Há uma perversidade em que a univer-
sidade prepara indivíduos que são subutilizados pelo mer-
cado, por isso eles estão nas universidades dando aula e 
acabam dedicando-se a temas desvinculados das cadeias 
de valor nacionais. Nossos cientistas produzem papers 
para a indústria de Primeiro Mundo.

Qual seria a solução para isso?
I.M_Haveria uma saída, que seria criar startups dentro das 
universidades, ou em parceria com elas, mas isso está sen-
do impedido por órgãos de fiscalização. São muito restriti-
vos naquilo que acham que as universidades podem fazer. 
Isso piorou muito nos últimos dez anos. Antes, havia mais li-
berdade para as universidades públicas, mas as restrições 
impostas às federais pelo Tribunal de Contas da União, e às 
estaduais, pelos tribunais de contas estaduais, vão levar as 
universidades a se transformarem em colégios de terceiro 
grau. O problema é que de um lado há uma indústria me-
díocre e, de outro, profissionais competentes, mas não se 
consegue misturar os dois. 

O senhor considera a Akwan Technologies um 
exemplo de parceria entre mercado e universidade?
I.M_Sim, a Akwan foi um produto dessa união. Alunos de 
doutorado, junto com seus professores, se uniram em 
2001, para a criação de uma máquina de busca. Foi um 
exemplo de um grupo tecnicamente sofisticado que se 
aliou a um grupo de investidores. Corajosamente concor-
ríamos com o Google aqui no Brasil, e conseguíamos isso 
por conta da qualidade de nossa máquina de busca, que 
usava algoritmos de estado da arte. Outro diferencial nos-
so é que só coletávamos dados no Brasil e, com isso, con-
seguíamos renovar nossa base com muito mais rapidez. 
Atualizávamos os dados referentes ao Brasil inteiro várias 
vezes por mês e, com isso, nossos resultados eram sempre 
mais recentes. Na mesma época, o Google estava criando 
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seus algoritmos. Outra razão de nosso sucesso é que nós 
permitíamos a clientes como UOL, iG e jornais exibirem sua 
própria publicidade com a nossa máquina de busca, en-
quanto, com o Google, tinham de usar AdWords e AdSense, 
uma razão a mais para não mudar.

Como foi a aproximação com o Google?
I.M_Nossos técnicos se encontravam com os técnicos do 
Google nas conferências internacionais, eles se conhe-
ciam. Um dia, o vice-presidente de engenharia deles estava 
indo para o Chile e os técnicos do Google sugeriram que ele 
fosse a Belo Horizonte conhecer uns nerds que havia por lá. 
Ele esteve aqui e o levamos para conhecer a Akwan, era um 
andar com tudo aberto e duas salas de reunião de vidro. 
Ele olhou do outro lado da rua e perguntou o que havia ali. 
Disse que era a universidade. Ele disse que éramos iguais 
a eles, cinco anos antes. Logo depois mandou uma equipe 
deles passar um período em nossa empresa.

E como o negócio evoluiu?
I.M_Eles demonstraram interesse, nosso pessoal foi à Ca-
lifórnia, eles vieram para cá. Foram meses de negociação 
ao fim dos quais eles compraram a empresa inteira. Acaba-
mos transformados num centro de pesquisa e desenvolvi-
mento do Google. Não é customização, é desenvolvimento 
mesmo. É uma operação muito robusta. Não tem nada a 
ver com o escritório de São Paulo. A operação aqui é liga-
da a outra vice-presidência. É uma coisa importante. Tenho 
orgulho da contribuição para a autoestima das pessoas. 
Vemos aqui a meninada, que adotou isso como exemplo 
do que é possível. 

E hoje, em que projetos o senhor está envolvido?
I.M_Hoje estou envolvido com outra startup, uma em-
presa de data mining, que trabalha com big data de mí-
dias sociais, chamada Zahpee, e estamos indo muito 
bem. Temos capacidade para organizar grandes quanti-
dades de dados. Um dos monitoramentos que fizemos 
foi o da Copa – no primeiro dia processamos 1,2 milhão 
de posts do Facebook e Twitter. Temos estrutura para 
organizar e apresentar isso em tempo real para o clien-
te. É um produto mais sofisticado que o Akwan. Lá sou 
sênior nerd e responsável por subir a média de idade da 
empresa em duas décadas. 

Há quanto tempo a Zahpee está no mercado?
I.M_O produto mesmo está operando há três anos. Mas 
migramos e mudamos de modelo de negócio, então este 
é o primeiro ano de operação robusta da empresa. Co-
meçamos no mercado este ano e já devemos atingir o 
equilíbrio. Temos esperança disso. Estamos indo bem. 
Este é um ano importante para nós, com a Copa e elei-
ções, com as redes sociais sendo entendidas como im-
portantes. O timing tem sido bom.
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/personagem

Claude
(1916-2001)

Shannon

Pai da teoria da informação, o matemático 
norte-americano escreveu, quando estudava 
no Instituto de Tecnologia de Massachusetts 

(MIT, na sigla em inglês), a dissertação de mestra-
do considerada a mais importante do século pas-
sado. Ele mostrou ser possível usar combinações 
de relés eletromecânicos para resolver problemas 
numéricos e lógicos. O trabalho serviu de base 
para a criação dos circuitos digitais. Como pesqui-
sador dos Laboratórios Bell, publicou em 1948 o 
estudo Uma teoria matemática da comunicação, 
em que propôs uma forma de calcular a quanti-

dade de informação numa mensagem e de defi-
nir a melhor maneira de codificá-la antes de ela 
ser enviada ao destinatário. O estudo permitiu o 
desenvolvimento das técnicas de digitalização e 
compressão de conteúdo. Em 1950, inventou um 
rato magnético controlado por relés que conseguia 
“aprender” o caminho num labirinto. Em parceria 
com Ed Thorp, criou o primeiro computador de 
vestir, que ajudava a ganhar nos jogos de roleta 
em cassinos. Também desenvolveu um teorema 
do malabarismo, enquanto andava de monociclo 
pelos corredores do laboratório.
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Você usa VoIP e trechos da conversa demoram a chegar
na outra ponta ou chegam cortados?

Arquivos demoram a ser baixados ou
a velocidade de download oscila?

Enquanto você está jogando pela Internet, os personagens
demoram a se mover ou alguns trechos do jogo "somem"?

www.simet.nic.br
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SAIBA A REAL QUALIDADE DA
SUA CONEXÃO À INTERNET!

2%



64 |  | OUTUBRO | 2014

Hepnet, Bitnet, UUCp, e... Internet. 
As redes podem até mudar, mas o .br permanece!


